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§ 3º As TUSDg de referência, atualizadas pelo IGP-M, serão
aplicadas por 10 (dez) ciclos tarifários da respectiva distribuidora
acessada pela central geradora, considerando como primeiro ciclo
aquele que contempla a data prevista de início da operação comercial
da usina.

§ 4º A alteração do ponto de acesso ao sistema de dis-
tribuição em 88 kV ou 138 kV para acesso à Rede Básica, di-
retamente ou por meio de ICG, implica a manutenção do valor de
TUSDg, observando sua aplicação como TUST, de acordo com as
regras de contratação do uso dos sistemas de transmissão e observado
o disposto no artigo 2º desta Resolução.

Art. 4º Os anexos desta Resolução encontram-se disponíveis
no Processo nº 48500.001161/2015-09 e no endereço eletrônico
w w w. a n e e l . g o v. b r.

Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ROMEU DONIZETE RUFINO

DESPACHOS DO DIRETOR-GERAL
Em 6 de outubro de 2015

N° 3.402 - O DIRETOR-GERAL DA AGÊNCIA NACIONAL DE
ENERGIA ELÉTRICA-ANEEL, no uso das atribuições regimentais,
tendo em vista deliberação da diretoria e o que consta do Processo nº
48000.000517/2013-17, decide conhecer e dar provimento parcial ao
recurso interposto pela CEEE-D - Companhia Estadual de Distri-
buição de Energia Elétrica em face do AI-0094/2014-SFE para, no
mérito, alterar a multa de R$ 2.059.155,43 (dois milhões, cinquenta e
nove mil, cento e cinquenta e cinco reais e quarenta e três centavos)
para R$ 1.793.430,10 (um milhão setecentos e noventa e três mil e
quatrocentos e trinta reais e dez centavos).

N° 3.403 - O DIRETOR-GERAL DA AGÊNCIA NACIONAL DE
ENERGIA ELÉTRICA-ANEEL, no uso das atribuições regimentais,
tendo em vista deliberação da diretoria e o que consta do Processo nº
48000.004446/2013-21, decide por conhecer e dar provimento parcial
ao recurso interposto pela CEEE-GT - Companhia Estadual de Ge-
ração e Transmissão de Energia Elétrica em face do AI-0083/2015-
SFE para, no mérito, alterar a multa de R$ 1.997.286,07 (um milhão
novecentos e noventa e sete mil duzentos e oitenta e seis reais e sete
centavos) para R$ 1.192.601,00 (um milhão, cento e noventa e dois
mil e seiscentos e um reais).

Em 13 de outubro de 2015

Nº 3.474 - O DIRETOR-GERAL DA AGENCIA NACIONAL DE
ENERGIA ELETRICA - ANEEL, no uso de suas atribuições re-
gimentais, com fulcro no disposto no art. 61 da Lei 9.784 de 29 de
janeiro de 1999, no art. 47, §1°, da Norma de Organização ANEEL
001, revisada pela Resolução Normativa 273, de 10 de julho de 2007,
resolve não conceder efeito suspensivo ao recurso apresentado pela
Associação Brasileira de Distribuidoras de Energia Elétrica - ABRA-
DEE, interposto em face do Despacho 2.642/15, exarado pelos Su-
perintendentes de Regulação Econômica e Estudos do Mercado e de
Gestão Tarifária, por não se encontrarem presentes requisitos en-
sejadores da suspensividade.

ROMEU DONIZETE RUFINO

SUPERINTENDÊNCIA DE CONCESSÕES
E AUTORIZAÇÕES DE GERAÇÃO

DESPACHOS DO SUPERINTENDENTE
Em 6 de outubro de 2015

Nº 3.384 - Processo nº 48500.000478/2015-10. Interessado: Copel
Geração e Transmissão S.A. Decisão: Registrar o Recebimento do
Requerimento de Outorga (DRO) da UTE Norte Pioneiro, com
200.000 kW de Potência Instalada, localizada no município de Sa-
popema, estado do Paraná, cadastrada sob o Código Único de Em-
preendimentos de Geração (CEG) n° UTE.CM.PR.035001-0.01.
A íntegra deste Despacho consta dos autos e estará disponível em
w w w. a n e e l . g o v. b r / b i b l i o t e c a .

Em 8 de outubro de 2015

Nº 3.437 - Processo no 48500.001358/2015-30. Interessados: Enebras
Projetos de Usinas Hidrelétricas Ltda. e Frigorífico Nutribrás Ltda.
Decisão: revogar o Despacho nº 1050, de 14 de abril 2015, que
efetivou como ativo o registro para desenvolver o Projeto Básico da
PCH Barreiros, com potência estimada de 22.140 kW, situada no rio
Chapecó, sub-bacia 73, bacia hidrográfica do rio Uruguai, no estado
de Santa Catarina, tendo em vista a manifestação das empresas Ene-
bras Projetos de Usinas Hidrelétricas Ltda. e Frigorífico Nutribrás
Ltda. da desistência em continuar elaborando o aludido projeto.

A íntegra deste Despacho consta dos autos e encontra-se
disponível no endereço eletrônico www.aneel.gov.br/biblioteca.

Em 9 de outubro de 2015

Nº 3.454 - Processo nº: 48500.001881/2001-90. Decisão: (i) retificar
o Despacho ANEEL n°962, de 10 de dezembro de 2003, homo-
logando a alteração da cota de montante de 290,00m para 288,00m e
alterando a área do reservatório de 69,27km² para 55,00km² para o
aproveitamento Barra do Claro, situada no rio Arinos, integrante da
sub-bacia 17, no estado do Mato Grosso.

A íntegra desse Despacho consta dos autos e estará dis-
ponível em www.aneel.gov.br/biblioteca.

HÉLVIO NEVES GUERRA

RETIFICAÇÃO

No Despacho no 2.543, de 5 de agosto de 2015, disponível
no endereço eletrônico http://www.aneel.gov.br/biblioteca , constante
do Processo nº 48500.000723/2015-99, publicado no DOU, de 6 de
agosto de 2015, seção 1, p. 51, v. 152, n. 149, onde se lê: "sob o nº
22.276.910/0001-99", leia-se: "sob o nº 22.726.910/0001-99".

SUPERINTENDÊNCIA DE FISCALIZAÇÃO
DOS SERVIÇOS DE GERAÇÃO

DESPACHOS DO SUPERINTENDENTE
Em 13 de outubro de 2015

Nº 3.477 - Processo nº 48500.001289/2014-83. Interessado: Mus-
sambê Energética S.A. Decisão: Liberar unidades geradoras para iní-
cio de operação comercial a partir de 14 de outubro de 2015. Usina:
EOL Mussambê. Unidade Geradora: UG7 a UG12 e a UG14, de
2.350 kW cada uma, totalizando 16.450 kW de capacidade instalada.
Localização: Munícipio de Sento Sé, Estado da Bahia.

Nº 3.478 - Processo nº 48500.003984/2008-31. Interessado: Santo
Antônio Energia S.A. Decisão: Liberar unidade geradora para início
de operação em teste a partir de 14 de outubro de 2015. Usina: UHE
Santo Antônio. Unidade Geradora: UG35 de 69.590 kW. Localização:
Município de Porto Velho, Estado de Rondônia.

A íntegra destes Despachos consta dos autos e estará dis-
ponível em www.aneel.gov.br/biblioteca.

CAMILLA DE ANDRADE GONÇALVES
FERNANDES

Substituta

SUPERINTENDÊNCIA DE FISCALIZAÇÃO
ECONÔMICA E FINANCEIRA

DESPACHOS DO SUPERINTENDENTE
Em 9 de outubro de 2015

Nº 3.450 - Documento nº 48513.026629/2015-00. Interessadas: Cen-
trais Elétricas Cachoeira Dourada S.A. - CDSA (compradora) e Enel
Green Power Delfina B Eólica S.A., Enel Green Power Delfina C
Eólica S.A., Enel Green Power Delfina D Eólica S.A. e Enel Green
Power Delfina E Eólica S.A. (vendedoras). Decisão: anuir ao Con-
trato de Compra e Venda de Energia Elétrica a ser firmado no Am-
biente de Contratação Livre entre as Interessadas, durante o período
de 1/1/2018 a 31/12/2037.

A íntegra deste Despacho consta dos autos e estará dis-
ponível em: www.aneel.gov.br/biblioteca.

Nº 3.451 - Documento nº 48513.025591/2015-00. Interessadas: Cen-
trais Elétricas Cachoeira Dourada S.A. - CDSA (compradora) e Enel
Green Power Dois Riachos Eólica S.A. (vendedora). Decisão: anuir
ao Contrato de Compra e Venda de Energia Elétrica a ser firmado no
Ambiente de Contratação Livre entre as Interessadas, durante o pe-
ríodo de 1/1/2016 a 31/12/2016.

A íntegra deste Despacho consta dos autos e estará dis-
ponível em: www.aneel.gov.br/biblioteca.

Nº 3.453 - Documento nº 48500.004606/2015-02. Interessada: Ener-
gisa Sergipe - Distribuidora de Energia S.A. - ENERGISA SERGIPE
Decisão: Anuir à transferência dos ativos da Subestação Itabaiana
69/13kV, da Companhia Hidro Elétrica do São Francisco - CHESF
(Vendedora) para a Interessada (Compradora).

A íntegra deste Despacho consta dos autos e está disponível
em www.aneel.gov.br/biblioteca.

Nº 3.473 - Processo nº 48500.003638/2015-82. Interessada: Light
Energia S.A. Decisão: anuir às minutas dos contratos de locação de
imóveis da Interessada com Albino dos Santos Dias e com Suelle
Junier da Silva Oliveira (locatários), pelos valores de R$ 470,07
(quatrocentos e setenta reais e sete centavos) e R$ 300,00 (trezentos)
reais, respectivamente, pelo prazo de 3 (três) anos, cabendo a ressalva
de que as partes deverão dar cumprimento às disposições do Manual
de Contabilidade do Setor Elétrico (MCSE) e do Manual de Controle
Patrimonial do Setor Elétrico (MCPSE), pertinentes ao caso.

A íntegra deste Despacho consta dos autos e estará dis-
ponível em: www.aneel.gov.br/biblioteca.

ANTONIO ARAÚJO DA SILVA

SUPERINTENDÊNCIA DE REGULAÇÃO
DOS SERVIÇOS DE GERAÇÃO

DESPACHOS DO SUPERINTENDENTE
Em 13 de outubro de 2015

Nº 3.479 - O SUPERINTENDENTE DE REGULAÇÃO DOS SER-
VIÇOS DE GERAÇÃO DA AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA
ELÉTRICA - ANEEL, no uso das atribuições delegadas por meio da
Portaria nº 798, de 20 de novembro de 2007, e de acordo com o que
consta no Processo nº 48500.000270/2014-10, decide: (i) aprovar a
aplicação do Custo Variável Unitário - CVU no valor de R$
749,22/MWh (setecentos e quarenta e nove reais e vinte e dois cen-
tavos por megawatt-hora), para a UTE Santarém, para fins de res-
sarcimento dos custos variáveis à Centrais Elétricas do Norte do
Brasil S.A. - Eletronorte no processo de contabilização do mês de
setembro de 2015 na Câmara de Comercialização de Energia Elétrica
- CCEE, conforme disposto no § 2º do art. 1º das Portarias do
Ministério de Minas e Energia - MME nº 88, de 27 de fevereiro de
2014, e nº 418, de 13 de agosto de 2014, pela disponibilização da
geração da referida central geradora.

Nº 3.480 - O SUPERINTENDENTE DE REGULAÇÃO DOS SER-
VIÇOS DE GERAÇÃO DA AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA
ELÉTRICA - ANEEL, no uso das atribuições delegadas por meio da
Portaria nº 798, de 20 de novembro de 2007, e de acordo com o que
consta no Processo nº 48500.007124/2008-77, decide autorizar o res-
sarcimento no valor de R$ 3.914.953,56 (três milhões, novecentos e
quatorze mil, novecentos e cinquenta e três reais e cinquenta e seis
centavos) à Usina Termelétrica - UTE Uruguaiana por meio dos
Encargos de Serviços do Sistema - ESS, no processo de contabi-
lização do mês de setembro de 2015 na Câmara de Comercialização
de Energia Elétrica - CCEE, referente às diferenças entre os valores
pagos para a parcela combustível à UTE Uruguaiana e os valores
repassados à Companhia de Gás do Estado do Rio Grande do Sul -
Sulgás na operação da UTE Uruguaiana entre os meses de fevereiro
e maio de 2015.

CHRISTIANO VIEIRA DA SILVA

AGÊNCIA NACIONAL DO PETRÓLEO, GÁS
NATURAL E BIOCOMBUSTÍVEIS

RESOLUÇÃO Nº 41, DE 9 DE OUTUBRO DE 2015
(Publicada no DOU de 13-10-2015, Seção 1, pág. 52)

ANEXO(*)

REGULAMENTO TÉCNICO DO SISTEMA DE GERENCIAMEN-
TO DA SEGURANÇA OPERACIONAL DE SISTEMAS SUBMA-
RINOS (SGSS)
DISPOSIÇÕES GERAIS
PREFÁCIO

A necessidade de regulamentação técnica do gerenciamento
da segurança operacional dos Sistemas Submarinos decorre de duas
razões básicas.

A primeira, por ser o gerenciamento da segurança opera-
cional fator determinante na prevenção ou mitigação das consequên-
cias de eventuais acidentes que possam causar danos às pessoas
envolvidas ou não com a sua operação, ao patrimônio das instalações
ou do público em geral e ao meio ambiente.

A segunda, por ser o gerenciamento da segurança opera-
cional fator essencial para a confiabilidade do suprimento nacional de
petróleo, derivados e gás natural.

A empresa detentora de direitos de Exploração e Produção
de Petróleo e Gás Natural ou autorizada pela ANP a construir e/ou
operar um Sistema Submarino deve fazê-lo de forma segura e res-
ponsável, conscientizando seu corpo gerencial e funcional para o
objetivo de uma operação isenta de Incidentes.

A aplicação dos requisitos do regulamento deve ser realizada
por quem efetua a atividade, por exemplo, quando a operação de um
Sistema Submarino fica a cargo de uma empresa e o gerenciamento
de integridade sob a responsabilidade de outra, ambas as empresas
necessitam aplicar os requisitos do regulamento, conforme aplicá-
vel.

A responsabilidade final pela segurança operacional de qual-
quer Sistema Submarino é da empresa detentora de direitos de Ex-
ploração e Produção de Petróleo e Gás Natural ou titular de Au-
torização. O disposto neste Regulamento não exime a empresa de-
tentora de direitos de Exploração e Produção de Petróleo e Gás
Natural ou titular da autorização desta responsabilidade, no todo ou
em parte.

No texto do presente documento, poderá ser usada a sigla
SGSS para se referir a este documento.

1INTRODUÇÃO
Este Regulamento estabelece requisitos e diretrizes para o

gerenciamento da segurança operacional de Sistemas Submarinos,
visando à proteção da vida humana e do meio ambiente, à integridade
mecânica dos equipamentos e à operação segura dos Sistemas Sub-
marinos.

Para Dutos e Sistemas Submarinos Existentes, os requisitos
de projeto, fabricação e instalação deste Regulamento são aplicáveis
apenas nas ampliações e alterações que requerem reavaliação e ade-
quação de projeto.

Em caso de conflito entre os termos deste Regulamento e
norma emanada de outro órgão federal, estadual ou municipal, le-
galmente habilitado para regulamentar algum aspecto abrangido por
este Regulamento, a ANP deverá ser consultada.

Este Regulamento não é um manual de projeto, sendo ne-
cessário o exercício de uma competente avaliação de engenharia por
seus usuários.

NOVO
Realce
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Este Regulamento não tem a intenção de limitar o desen-
volvimento de novos equipamentos, procedimentos ou normas, nem
de prescrever como tais inovações devam ser consideradas.

Qualquer consulta ou dúvida de interpretação sobre o dis-
posto neste Regulamento deve ser submetida formalmente à ANP
para o devido esclarecimento.

2DEFINIÇÕES
Para os propósitos deste Regulamento Técnico são adotadas

as definições indicadas nos itens 2.1 a 2.27.
2.1Alertas de Segurança
Comunicados de empresas, instituições ou órgãos governa-

mentais para informar à indústria de óleo e gás os fatos relacionados
a um Incidente.

2.2Avaliação de Integridade
Processo sistemático baseado na inspeção e/ou monitoramen-

to do Sistema Submarino, na avaliação das indicações resultantes das
inspeções e/ou monitoramento, no exame físico por diferentes téc-
nicas, na avaliação dos resultados deste exame, na caracterização por
severidade e tipo de Descontinuidades encontradas e/ou na verifi-
cação da integridade através de análise estrutural.

2.3Causa Raiz
Ausência, negligência ou deficiência no sistema de gestão,

que possibilita a ocorrência de falhas que comprometem a segurança
operacional e/ou o meio ambiente.

2.4Comissionamento
Conjunto de ações legais, técnicas e procedimentos de en-

genharia aplicado de forma integrada, visando verificar, inspecionar e
testar o duto ou Sistema Submarino de acordo com requisitos es-
pecificados em projeto de forma ordenada e segura, garantindo o
atendimento às normas técnicas vigentes, códigos e melhores práticas
da indústria, bem como a sua operacionalidade em termos de se-
gurança, desempenho, confiabilidade, documentação e rastreabilidade
de informações.

2.5Complementos
Instalações necessárias à segurança, proteção e operação do

duto, compreendendo, mas não se limitando, aos seguintes: lança-
dores e recebedores de PIG, flutuadores, suportes, sistema de pro-
teção catódica, instrumentação, provadores de Corrosão, sistemas de
alívio, redução ou controle de pressão, estações de medição, estações
de interligação (como por exemplo PLEM, PLET e Manifold), es-
tações intermediárias de bombeamento, compressão ou de reaque-
cimento.

2.6Componentes
Elementos mecânicos pertencentes ao duto, não se limitando

aos seguintes: flanges, conectores, parafusos, juntas e enrijecedor de
curvatura.

2.7Condicionamento
Conjunto de ações prévias necessárias para deixar o duto ou

Sistema Submarino em condições apropriadas para iniciar uma das
seguintes atividades: operação, interrupção operacional programada,
teste hidrostático, manutenção, passagem de PIG e desativação.

2.8Corrosão
Mecanismo de Falha que leva à deterioração de um material

ou das suas propriedades devido à reação com o meio envolvente,
incluindo oxidação, abrasão, erosão, desgaste e demais formas de
perda de material.

2.9Desativação Permanente
Retirada de operação do duto ou Sistema Submarino em

caráter definitivo.
2.10Descomissionamento
Conjunto de ações legais, técnicas e procedimentos de en-

genharia aplicados de forma integrada a um duto ou Sistema Sub-
marino, visando assegurar que sua desativação ou retirada de ope-
ração atenda às condições de segurança, preservação do meio am-
biente, confiabilidade e rastreabilidade de informações e de docu-
mentos.

2 . 11 D e s c o n t i n u i d a d e
Qualquer interrupção das características típicas do material,

no que se refere à homogeneidade de características físicas, me-
cânicas ou metalúrgicas. A Descontinuidade só deve ser considerada
defeito, quando, por sua natureza, dimensões ou efeito acumulado
tornar o Duto ou seus Componentes inaceitável por não satisfazer o
critério aplicável.

2.12Duto Submarino
Conjunto composto por tubos, trechos ou tramos ligados

entre si, incluindo os Componentes e Complementos, destinado à
movimentação de fluidos, entre equipamentos submarinos, instalações
marítimas ou entre instalações marítimas e terrestres, podendo ser,
rígido, flexível, polimérico, híbrido, dentre outros.

2.13Elementos Críticos de Segurança Operacional
Os Elementos Críticos de Segurança Operacional são clas-

sificados em três categorias:
2.13.1Equipamento Crítico de Segurança Operacional
Qualquer equipamento ou elemento estrutural da instalação

que poderia, em caso de falha, causar ou contribuir significativamente
para um quase acidente ou para um acidente operacional.

2.13.2Sistema Crítico de Segurança Operacional
Qualquer sistema de controle de engenharia que tenha sido

projetado para manter o Sistema Submarino dentro dos limites ope-
racionais de segurança, parar total ou parcialmente o Sistema Sub-
marino ou um processo no caso de uma falha na segurança ope-
racional, ou reduzir o risco aos seres humanos e ao meio ambiente às
consequências de eventuais falhas.

2.13.3Procedimento Crítico de Segurança Operacional
Procedimento ou critério utilizado para controle de riscos

operacionais.
2.14Envelope de Segurança
Limites e condições de operação definidos no projeto

de acordo com a norma adotada, que não devem ser ultra-
passados e que garantem a integridade e a segurança ope-
racional do Sistema Submarino.

2.15Fatores Causais
É qualquer ocorrência negativa ou condição indesejada que,

caso fosse eliminada, evitaria a ocorrência do Incidente, ou reduziria
sua severidade ou sua frequência.

2.16Força de Trabalho
Todo o pessoal envolvido na operação do Sistema Subma-

rino, empregados do Operador do Sistema Submarino, da empresa
detentora de direitos de Exploração e Produção de Petróleo e Gás
Natural ou autorizada pela ANP, ou das contratadas.

2.17Incidente
Qualquer ocorrência, decorrente de fato ou ato intencional ou

acidental, conforme definido pela resolução ANP n° 44/2009, ou
norma que a substitua, e o Manual de Comunicação de Incidentes de
Exploração e Produção de Petróleo e Gás Natural, disponível no sítio
da ANP. Dentro deste conceito de Incidente estão incluídos os quase
acidentes e os acidentes relacionados com a segurança operacional.

2.18Indicadores de Desempenho
Medidas quantitativas ou qualitativas, periodicamente mo-

nitoradas e avaliadas, que podem indicar o desempenho da orga-
nização.

2.18.1Indicadores Reativos
Indicadores que representam o tempo de reação a eventos

não desejados, como taxas de Incidentes ou outras medidas de de-
sempenho passado.

2.18.2Indicadores Pró-ativos
Indicadores que permitam avaliar as condições que possam

dar início ou contribuir para ocorrência de Incidentes operacionais.
2.19Locais Críticos
Áreas ambientalmente sensíveis, locais com intensa nave-

gação ou outras áreas definidas como críticas por uma análise de
riscos.

2.20Mecanismo de Falha
Fenômeno ou processo que atua nos materiais, partes, es-

truturas, meios, superfícies, interações, operações ou controles e que
causa a perda discreta, progressiva ou acelerada de resistência, fun-
cionalidade ou reserva de operacionalidade, podendo frequentemente
interagir com outros Mecanismos de Falha.

2.21Modo de Falha
Forma de manifestação da incapacidade de operar que pode

ter ocorrido de forma súbita ou a partir da progressão ou conjugação
de vários Mecanismos de Falha.

2.22Operador do Sistema Submarino
Pessoa jurídica ou consórcio de empresas autorizado pela

ANP, detentora de direitos de Exploração e Produção de Petróleo e
Gás Natural ou empresa designada pela detentora de direitos de Ex-
ploração e Produção de Petróleo e Gás Natural ou pela titular da
autorização.

2.23Sistema de Coleta da Produção
Conjunto de instalações e equipamentos destinados a trans-

ferir os fluidos produzidos dos poços até as unidades de produção,
bem como transferir os fluidos para injeção no campo.

2.24Sistema de Escoamento da Produção
Conjunto de instalações e equipamentos destinados a mo-

vimentar o petróleo e o gás natural das unidades de produção para
instalações não pertencentes à área sob contrato ou para outras uni-
dades na mesma área sob contrato.

2.25Sistema Submarino
Conjunto de instalações submarinas destinadas à elevação,

injeção ou escoamento dos fluidos produzidos e/ou movimentados.
2.26Trecho Crítico
Trecho do duto identificado pelas análises de riscos como de

maior risco ou trecho do duto situado em Locais Críticos.
2.27Vida Útil de Projeto
Período especificado e documentado na fase de projeto ori-

ginal, na qual a integridade do Sistema Submarino é prevista, con-
siderando a realização de manutenção predefinida, porém sem re-
querer reparo substancial.

3ABRANGÊNCIA
3.1Sistemas Submarinos
3.1.1Os seguintes Sistemas Submarinos estão cobertos por

este Regulamento Técnico:
a)Sistema de Coleta da Produção offshore, incluindo os de

teste de longa duração;
b)Sistema de Escoamento da Produção offshore;
c)Trechos submarinos de dutos portuários de terminais, de

refinarias e de bases de distribuição;
d)Sistema de recebimento, expedição e transferência de flui-

dos offshore;
e)Trechos submersos de dutos terrestres cujo projeto, fa-

bricação, instalação e operação estejam sujeitos às normas próprias de
dutos submarinos;

f)Umbilicais; e
g)Unidades de processamento submarino.
3.2Ciclo de Vida
3.2.1Este Regulamento Técnico é aplicável a todo o ciclo de

vida do Sistema Submarino, que compreende as fases de:
a)Projeto, que inclui as atividades de projeto de um novo

Duto, equipamento ou Sistema Submarino, modificações que reque-
rem reavaliação e adequação de projeto, bem como ampliações;

b)Fabricação e Instalação, que compreende a fabricação,
montagem, construção, lançamento e Comissionamento do Duto ou
equipamento submarino;

c)Operação, que se inicia após o Comissionamento e se es-
tende até a desativação, incluindo a operação na extensão de vida útil;
e

d)Desativação.

3.3Exclusões
3.3.1Este Regulamento Técnico não se aplica a:
a)Dutos terrestres;
b)Trechos terrestres de dutos de escoamento da produção de

petróleo e gás natural de áreas sob contrato de produção marítima, a
partir do limite definido no item 6.1.2 do Regulamento Técnico de
Dutos Terrestres para Movimentação de Petróleo, Derivados e Gás
Natural aprovado pela Resolução ANP nº 06/2011;

c)Trechos terrestres de dutos portuários de terminais, de re-
finarias e de bases de distribuição;

d)Tubulações internas de unidade marítimas de perfuração e
produção;

e)Tubulações internas de terminais, refinarias e bases de dis-
tribuição;

f)Mangotes;
g)Poços do Sistema de Coleta da Produção;
h)Árvores de Natal;
i) Early Production Riser; e
j) Risers de produção com completação seca.
4CADASTRO DE SISTEMAS SUBMARINOS
4.1A empresa detentora de direitos de Exploração e Pro-

dução de Petróleo e Gás Natural ou titular de Autorização será res-
ponsável pela inclusão e atualização das informações contidas no
Cadastro de Sistemas Submarinos da ANP sobre os Dutos sujeitos a
este Regulamento Técnico.

4.2As informações devem ser encaminhados em mídia di-
gital, conforme arquivo disponível no sítio eletrônico da ANP, até que
seja disponibilizado um sistema informatizado, quando então todos os
dados deverão ser encaminhados pelo sistema próprio.

4.3Para os Dutos Existentes as informações devem ser en-
caminhadas em até 1 (um) ano após a publicação deste Regulamento
Técnico.

4.4Com antecedência mínima de 90 (noventa) dias do fim do
prazo do item 4.3, a empresa detentora de direitos de Exploração e
Produção de Petróleo e Gás Natural ou o titular de Autorização
poderá, mediante fundamentação técnica e apresentação de um cro-
nograma de envio das informações, requerer a dilação do prazo por
no máximo 6 (seis) meses.

4.5A ANP efetuará a análise e a aprovação dos cronogramas
propostos.

4.6Para os Dutos Novos que não forem objeto de Auto-
rização de Construção pela ANP, as informações relativas ao Projeto
deverão ser encaminhadas com no mínimo 45 (quarenta e cinco) dias
de antecedência da data prevista para início do lançamento do Du-
to.

4.7Para os Dutos Novos sujeitos à Autorização de Cons-
trução pela ANP, o cadastro deverá ser realizado por ocasião do
pedido de outorga.

4.8Para os Dutos Novos as informações relativas à Operação
deverão ser encaminhadas com no mínimo 45 (quarenta e cinco) dias
de antecedência da data prevista para início da operação ou quando
do pedido de Autorização de Operação.

4.9Em situações excepcionais, o prazo para o envio das
informações de Dutos Novos poderá ser alterado, a critério da ANP,
mediante fundamentação técnica.

4.10Quando as informações contidas no Cadastro de Sis-
temas Submarinos sofrerem alterações nos meses de janeiro a junho,
os dados deverão ser revisados e encaminhados à ANP até o último
dia útil do mês de julho. Quando tais alterações ocorrerem nos meses
de julho a dezembro, os dados deverão ser revisados e encaminhados
à ANP até o último dia útil do mês de janeiro do ano seguinte.

4.11A empresa detentora de direitos de Exploração e Pro-
dução de Petróleo e Gás Natural ou titular de Autorização assumirá
inteira responsabilidade pelo conteúdo e exatidão das informações
encaminhadas para o Cadastro de Sistemas Submarinos, bem como
pela plena conformidade das condições de segurança operacional dos
Sistemas Submarinos com os requisitos contidos no Regulamento
Técnico.

5PROTOCOLO DE RESPONSABILIDADES
5.1Quando duas ou mais empresas estiverem envolvidas na

operação de um Sistema Submarino, seja como operador ou rece-
bedor dos fluidos movimentados, devem ser definidas e documen-
tadas as responsabilidades de operação e de gerenciamento da in-
tegridade, assim como os Procedimentos Mútuos de Operação.

5.2Na documentação deverão estar explícitos:
a)Descrição do Sistema Submarino;
b)Definição clara do ponto físico de limite de responsa-

bilidade de cada empresa, caso aplicável;
c)Descrição das atribuições e responsabilidades de cada par-

te;
d)A periodicidade e forma de comunicação e encaminha-

mento de documentos relacionados ao gerenciamento da integridade
dos respectivos trechos sob sua gestão;

e)Definição do compartilhamento de equipamentos e recur-
sos de resposta a emergências; e

f)Licenças, autorizações e Procedimentos Mútuos de Ope-
ração, caso aplicável.

6CULTURA DE SEGURANÇA, COMPROMISSO E RES-
PONSABILIDADE GERENCIAL

6.1Objetivo
Visando à consolidação de uma cultura de segurança ope-

racional e ao comprometimento com a melhoria contínua do sistema
de gerenciamento da segurança operacional, deve-se:

6.1.1Definir os valores e a política de segurança operacio-
nal.

6.1.2Implementar uma estrutura organizacional com defini-
ção de responsabilidades e atribuições da Força de Trabalho.

6.1.3Utilizar meios de comunicação de valores, políticas e metas.
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6.1.4Comprometer-se com o planejamento e disponibilização
de recursos para o desenvolvimento, a implementação, o funciona-
mento e a melhoria contínua do sistema de gerenciamento da se-
gurança operacional.

6.2Valores e Política de Segurança
6.2.1O Operador do Sistema Submarino deverá estabelecer,

documentar e divulgar continuamente os valores e a política de se-
gurança operacional para a Força de Trabalho envolvida em todas as
fases do ciclo de vida do Sistema Submarino.

6.3Estrutura Organizacional e Responsabilidade Gerencial
O Operador do Sistema Submarino deverá:
6.3.1Estabelecer e documentar a estrutura organizacional no

que concerne à segurança operacional, classificando as funções e as
tarefas relativas a cada cargo definido.

6.3.1.1A estrutura organizacional deverá conter as linhas hie-
rárquicas de autoridade e comunicação.

6.3.2Definir as atribuições e responsabilidades de toda a For-
ça de Trabalho, incluindo a gerência, os demais empregados do Ope-
rador do Sistema Submarino e os contratados.

6.3.2.1Garantir que a Força de Trabalho esteja ciente de suas
atribuições e responsabilidades.

6.3.2.2Garantir que a Força de Trabalho tenha consciência da
pertinência e da importância de suas atividades e de sua contribuição
para atingir os objetivos da segurança operacional.

6.3.3Garantir a participação efetiva do corpo gerencial nas
atividades relacionadas à segurança operacional.

6.4Comunicação Interna
6.4.1O Operador do Sistema Submarino deverá definir, do-

cumentar e implementar o sistema de comunicação interna para a
Força de Trabalho, que deverá ser constituído de forma a:

a)Informar à Força de Trabalho sobre a política, valores,
metas e planos para alcançar o desempenho estabelecido para a se-
gurança operacional;

b)Estabelecer mecanismos de comunicação recíproca e con-
tínua entre a gerência e a Força de Trabalho visando o aprimoramento
da segurança operacional; e

c)Possibilitar a comunicação de situações inseguras, de In-
cidentes ocorridos, dos resultados das investigações de Incidentes, das
auditorias realizadas e do desempenho da segurança operacional.

6.5Disponibilização e Planejamento de Recursos
6.5.1O Operador do Sistema Submarino deverá planejar e

prover os recursos necessários para a implementação e funcionamento
do sistema de gerenciamento da segurança operacional, assim como
para o atendimento aos demais requisitos estabelecidos neste Re-
gulamento Técnico.

7ENVOLVIMENTO DA FORÇA DE TRABALHO
7.1Objetivo
7.1.1Promover o envolvimento, a conscientização e a par-

ticipação da Força de Trabalho na aplicação do sistema de geren-
ciamento da segurança operacional.

7.2Participação do Pessoal
O Operador do Sistema Submarino deverá:
7.2.1Estabelecer condições para que haja participação da

Força de Trabalho no desenvolvimento, implementação e revisão pe-
riódica do sistema de gerenciamento da segurança operacional de
maneira abrangente.

7.2.2Promover atividades de conscientização e informação
relacionadas com a segurança operacional, bem como propiciar opor-
tunidades para participação de toda a Força de Trabalho na medida de
seu envolvimento.

8QUALIFICAÇÃO, TREINAMENTO E DESEMPENHO
DA FORÇA DE TRABALHO

8.1Objetivo
8.1.1Garantir que a Força de Trabalho exerça suas funções

de maneira segura, de acordo com a estrutura organizacional e res-
ponsabilidades no sistema de gerenciamento da segurança operacio-
nal.

8 . 2 Tr e i n a m e n t o
O Operador do Sistema Submarino deverá:
8.2.1 Identificar os níveis de treinamento, competência, ha-

bilidade e conhecimentos específicos para cada função, que habilitam
os empregados a executar as tarefas relativas ao cargo ocupado, com
fundamento na classificação de funções e/ou atividades estabeleci-
das.

8.2.1.1Deverão ser destacadas e documentadas as funções e
tarefas consideradas perigosas ou que possam gerar impacto na se-
gurança operacional.

8.2.2Estabelecer e documentar os requisitos de treinamento,
a necessidade e periodicidade de atualizações, para que seus em-
pregados estejam aptos a realizar as tarefas relativas ao cargo ocu-
pado e/ou atividade desempenhada.

8.2.2.1O programa de treinamento deverá ser revisado pe-
riodicamente.

8.2.3Promover treinamentos como parte do sistema de ge-
renciamento da segurança operacional e com atualização periódica,
quando aplicável, incluindo:

8.2.3.1Capacitação da Força de Trabalho e visitantes quanto
a noções de segurança e de riscos associados às instalações.

8.2.3.2Capacitação adequada da Força de Trabalho designada
para atividades realizadas em cada fase do ciclo de vida do Sistema
Submarino.

8.2.3.3Capacitação da Força de Trabalho pertinente para a
realização de atividades em atendimento a requisitos legais.

8.3Registro e Verificação dos Treinamentos
O Operador do Sistema Submarino deverá:
8.3.1Estabelecer e implementar sistemática de acompanhamen-

to e registro dos treinamentos realizados pela Força de Trabalho.

8.3.2Manter evidência de que a Força de Trabalho tenha
recebido treinamento adequado ao exercício de suas funções e res-
ponsabilidades, e criar meios para verificar periodicamente o cum-
primento deste requisito.

8.3.3Manter atualizado o cadastro funcional da Força de Tra-
balho, de forma a garantir a rastreabilidade e a validade dos trei-
namentos realizados e da qualificação técnica de cada membro da
Força de Trabalho.

8.3.4Avaliar a eficácia dos treinamentos executados, para
verificar se os conhecimentos e habilidades necessários foram trans-
mitidos e devidamente compreendidos.

9AMBIENTE DE TRABALHO E FATORES HUMANOS
9.1Objetivo
9.1.1Promover um ambiente de trabalho adequado e que

considere os fatores humanos durante todo o ciclo de vida do Sistema
Submarino.

9.2Ambiente de Trabalho e Fatores Humanos
O Operador do Sistema Submarino deverá:
9.2.1Analisar os aspectos do ambiente de trabalho consi-

derando os fatores humanos em todas as fases do ciclo de vida do
Sistema Submarino e de seus sistemas, estruturas e equipamentos, de
modo a criar um ambiente de trabalho que promova desempenho
eficiente e compatível com as características da natureza de trabalho
das atividades de operação e manutenção.

9.2.2Desenvolver e implementar metodologias de avaliação
dos fatores humanos durante a execução das atividades afetas a todo
o ciclo de vida do Sistema Submarino.

10SELEÇÃO, CONTROLE E GERENCIAMENTO DE EM-
PRESAS CONTRATADAS

10.1Objetivos
10.1.1Estabelecer requisitos mínimos para seleção e avalia-

ção das contratadas que efetuem tarefas relativas a este Regulamento
Técnico.

10.1.2Definir as responsabilidades do Operador do Sistema
Submarino, da empresa detentora de direitos de Exploração e Pro-
dução de Petróleo e Gás Natural ou titular de Autorização frente às
contratadas.

10.2Responsabilidade da empresa detentora de direitos de
Exploração e Produção de Petróleo e Gás Natural, Titular de Au-
torização e Operador do Sistema Submarino

10.2.1Os requisitos descritos nos itens 10.3 e 10.4 abran-
gem:

10.2.1.1As empresas contratadas pelo Operador do Sistema
Submarino, durante todo o ciclo de vida do Sistema Submarino.

10.2.1.2As empresas contratadas pelo empresa detentora de
direitos de Exploração e Produção de Petróleo e Gás Natural ou
titular de Autorização, durante todo o ciclo de vida das instalações,
ainda que estes não sejam Operadores do Sistema Submarino.

10.3Seleção e Avaliação de Contratadas
O contratante deverá:
10.3.1Estabelecer, implementar e documentar procedimento

contendo critérios para seleção e avaliação de desempenho de con-
tratadas, de acordo com o risco das atividades a serem realizadas, que
considerem aspectos de segurança operacional.

10.3.2Obter e avaliar informações sobre performances e pro-
cedimentos, normas e manuais afetos a segurança operacional da
contratada, mantendo registros das avaliações realizadas na época da
seleção.

10.3.3Realizar avaliações de desempenho periódicas das con-
tratadas, obedecendo aos critérios estabelecidos. Os resultados destas
avaliações deverão ser registrados.

10.3.4Quando constatado desempenho insuficiente devem ser
tomadas ações para garantir a segurança operacional, compatíveis
com os riscos envolvidos.

10.4Obrigações do Contratante
O contratante será responsável por:
10.4.1Estabelecer e documentar as responsabilidades das em-

presas contratadas relativas à segurança operacional.
10.4.2Utilizar, para o pessoal contratado, os mesmos critérios

de qualificação e certificação adotados para o pessoal próprio.
10.4.3Garantir que todas as contratadas:
a)Possuam empregados capacitados quanto às práticas de

trabalho seguro;
b)Possuam empregados periodicamente instruídos a respeito

dos perigos existentes no Sistema Submarino e os procedimentos de
segurança relacionados com os trabalhos por eles executados;

c)Possuam empregados capacitados a exercer suas respon-
sabilidades no âmbito do Plano de Resposta a Emergência; e

d)Comuniquem ao Operador do Sistema Submarino qualquer
perigo ou Incidente identificado no Sistema Submarino.

10.4.4Garantir que as contratadas que efetuem atividades que
afetem a segurança operacional estabeleçam, implementem e docu-
mentem um sistema de gerenciamento da segurança operacional e/ou
sistema de gerenciamento da qualidade, dependendo do escopo da
atividade.

11MONITORAMENTO E MELHORIA CONTÍNUA DO
DESEMPENHO

11 . 1 O b j e t i v o
Visando à melhoria contínua das condições de segurança das

instalações, deve-se:
11.1.1Estabelecer e monitorar Indicadores de Desempenho e

metas que avaliem a eficácia do sistema de gerenciamento da se-
gurança operacional.

11.2Indicadores e Metas de Desempenho de Segurança
O Operador do Sistema Submarino deverá:
11.2.1Estabelecer os objetivos da segurança operacional para

verificar seu desempenho.
11.2.2Definir um conjunto de Indicadores de Desempenho,

Pró-ativos e Reativos, relacionados à segurança operacional.

11.2.2.1Os Indicadores de Desempenho deverão ser elabo-
rados para monitorar a eficácia da implementação dos Capítulos 6 a
19, 22 e 23 deste Regulamento Técnico.

11.2.3Definir métodos de coleta de informação de forma a
refletir a eficiência do sistema de gerenciamento e a promoção da
melhoria contínua do Sistema Submarino.

11.2.4Estabelecer as metas de segurança operacional, revi-
sando-as quando necessário visando à melhoria contínua.

11.3Monitoramento e Medição
O Operador do Sistema Submarino deverá:
11.3.1Estabelecer, implementar e documentar procedimentos

e métodos para monitorar e medir regularmente as características
principais das operações e atividades que possam causar acidentes.

11.3.1.1Os procedimentos deverão incluir o registro das in-
formações, o método de acompanhamento do desempenho, os con-
troles operacionais pertinentes, a conformidade com as metas e ob-
jetivos de segurança operacional e a periodicidade de medição e
controle.

11.3.2Designar um responsável pelo acompanhamento de ca-
da Indicador de Desempenho.

11.3.3Avaliar periodicamente se os Indicadores de Desem-
penho estão atingindo as metas estabelecidas.

11.3.3.1Quando o indicador estiver abaixo da meta estabe-
lecida, devem ser tomadas ações para seu reestabelecimento, com-
patíveis com os riscos envolvidos.

11.3.3.2O prazo estabelecido para cada ação deve ser com-
patível com o risco envolvido.

11.3.3.3Deverá ser designado um responsável pelo acom-
panhamento de cada ação.

11.3.4Comparar informações de desempenho entre Sistemas
Submarinos, internos e externos à empresa, quando disponíveis.

11.4Alertas de Segurança
O Operador do Sistema Submarino deverá:
11.4.1Criar um banco de dados com os Alertas de Segurança

recebidos e emitidos.
11.4.2Avaliar a aplicabilidade dos Alertas de Segurança re-

cebidos.
11.4.3Implementar as ações pertinentes compatíveis com os

riscos envolvidos, conforme itens 11.3.3.2 e 11.3.3.3.
11.5Conformidade Legal
O Operador do Sistema Submarino deverá:
11.5.1Estabelecer e implementar procedimentos para avalia-

ção periódica da legislação e regulamentos pertinentes à segurança
operacional e ao meio ambiente.

11.5.2Acompanhar e garantir o cumprimento dos requisitos
legais aplicáveis ao Sistema Submarino e pertinentes à segurança
operacional e ao meio ambiente, bem como designar responsáveis
pela implementação dos mesmos.

12AUDITORIA INTERNA
12.1Objetivo
12.1.1Estabelecer e aplicar mecanismos para avaliar a efi-

cácia da implementação e o funcionamento do sistema de geren-
ciamento da segurança operacional, determinando se os procedimen-
tos são oportunos, completos, atualizados e aplicados em confor-
midade com a política da empresa, com as melhores práticas da
indústria e com os requisitos contidos neste Regulamento Técnico,
através da execução de auditorias.

12.2Planejamento da Auditoria Interna
O Operador do Sistema Submarino deverá:
12.2.1Planejar auditorias internas para diferentes fases do

ciclo de vida do Sistema Submarino que considerem os requisitos do
sistema de gerenciamento da segurança operacional.

12.2.1.1O planejamento deverá considerar os Capítulos apli-
cáveis à fase do ciclo de vida em que se encontra o Sistema Sub-
marino, durante uma determinada auditoria.

12.2.1.2Poderá ser considerada a execução em apenas parte
do Sistema Submarino, desde que, ao final de um ciclo de auditoria,
todo o sistema tenha sido considerado.

12.2.2Definir as equipes de auditores e as responsabilidades
de cada auditor.

12.2.2.1O auditor responsável pela condução da auditoria
interna deverá ter conhecimento adequado das atividades a serem
auditadas e experiência de auditorias.

12.2.2.2As pessoas com responsabilidade direta pela exe-
cução das atividades relacionadas ao Sistema Submarino a ser au-
ditado deverão ser excluídas da equipe de auditoria interna, de modo
que essa esteja em condições de realizá-la de forma objetiva e im-
parcial.

12.2.2.3A seleção da equipe deverá considerar o escopo da
auditoria e a complexidade do Sistema Submarino.

12.2.3Estabelecer prazos para elaboração do relatório de au-
ditoria e avaliação dos resultados.

12.2.4Elaborar e documentar planos de auditoria interna que
contemplem, no mínimo:

a)A abrangência, incluindo os Capítulos e atividades a serem
auditados;

b)A descrição dos Sistemas Submarinos, áreas e empresas
contratadas, caso aplicável, a serem auditadas; e

c)A fase do ciclo de vida em que se encontra o Sistema
Submarino ou parte desse durante a auditoria.

12.2.5O planejamento das auditorias deverá considerar os
resultados de auditorias anteriores, as recomendações de análises de
riscos, as avaliações de desempenho, as investigações de Incidentes e
o histórico de Incidentes.

12.3Execução da Auditoria Interna
12.3.1O Operador do Sistema Submarino se respon-

sabilizará pela execução das auditorias, utilizando métodos
apropriados, observando os prazos estabelecidos para execução
e as informações que deverão constar nos relatórios a serem
elaborados pela equipe de auditores.
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12.3.2Deverão ser disponibilizadas todas as informações ne-
cessárias para execução da auditoria.

12.3.3O Operador do Sistema Submarino deverá estipular o
ciclo de auditoria interna para a fase de Operação considerando um
prazo máximo de 02 (dois) anos. Em situações especiais o prazo
máximo poderá ser alterado, a critério da ANP e mediante fun-
damentação técnica, não devendo exceder 3 (três) anos.

12.3.3.1A auditoria interna deste Regulamento poderá ser
realizada em conjunto com as auditorias dos demais regulamentos de
segurança da ANP, desde que estipulado na abrangência.

12.3.3.2O ciclo de auditoria interna deverá contemplar todas
as práticas de gestão deste Regulamento Técnico aplicáveis à fase de
Operação.

12.4Relatório de Auditoria Interna
12.4.1O Operador do Sistema Submarino, através da equipe

de auditores, é responsável pela emissão dos relatórios das auditorias
internas realizadas, que deverá conter no mínimo:

a)As informações do plano de auditoria interna;
b)A composição da equipe de auditoria interna, incluindo a

função de cada membro;
c)A técnica de auditoria utilizada;
d)Os resultados, classificando-os conforme sua gravidade; e
e)Os dispositivos normativos ou legais infringidos.
12.5Ações Corretivas e Ações Preventivas da Auditoria In-

terna
A gerência responsável pela área auditada deverá:
12.5.1Analisar os resultados da auditoria interna, elaborar,

implementar e documentar um plano de ação contendo as ações
corretivas e preventivas para tratamento das não conformidades apon-
tadas no relatório.

12.5.1.1O plano de ação deverá ser suficiente para dar tra-
tamento abrangente e preventivo à Causa Raiz das não conformi-
dades.

12.5.2Estabelecer prazos compatíveis com a complexidade
das ações e os riscos envolvidos.

12.5.3Acompanhar e registrar o progresso da implementação
das ações corretivas e preventivas.

12.6Análise de Abrangência
12.6.1O Operador do Sistema Submarino deverá estabelecer,

implementar e documentar um procedimento para analisar a abran-
gência das ações corretivas e preventivas para as suas instalações
pertinentes.

12.6.2Sempre que ocorrer ampliação de abrangência de uma
ação corretiva ou preventiva, o Operador do Sistema Submarino será
responsável pela implementação de tais ações em todas as suas ins-
talações pertinentes.

12.7Verificação da Eficácia das Ações Corretivas e Preven-
tivas

12.7.1Deverá ser realizada verificação da eficácia das ações
corretivas e preventivas após sua implementação.

12.7.1.1A verificação de eficácia deverá ser realizada após
um período de tempo preestabelecido pelo Operador do Sistema Sub-
marino, a partir do prazo final de implementação das ações corretivas
e preventivas.

12.8Divulgação
12.8.1O Operador do Sistema Submarino deverá divulgar

para a Força de Trabalho pertinente, os resultados das auditorias
internas, assim como as ações corretivas e preventivas implemen-
tadas.

13GESTÃO DA INFORMAÇÃO E DA DOCUMENTA-
ÇÃO

13.1Objetivo
Visando à formalização, à padronização, à atualização e à

acessibilidade à Força de Trabalho da documentação relativa à se-
gurança operacional, deve-se:

13.1.1 Definir no sistema de gestão os procedimentos de
controle e acesso à documentação.

13.2Responsabilidades da Gestão da Informação e da Do-
cumentação

13.2.1O Operador do Sistema Submarino deverá estabelecer,
implementar e documentar procedimento para definir as metodologias
e controles necessários para:

13.2.1.1Elaborar a documentação;
13.2.1.2Determinar fluxo de emissão e aprovação da do-

cumentação;
13.2.1.3Analisar criticamente e revisar a documentação,

quando necessário;
13.2.1.4Assegurar que as revisões e alterações da documen-

tação sejam identificadas;
13.2.1.5Assegurar que os documentos permaneçam legíveis e

prontamente identificáveis;
13.2.1.6Impedir o uso de documentos obsoletos; e
13.2.1.7Assegurar a consistência, a padronização e a inte-

gridade das informações nos documentos do Sistema Submarino.
13.2.2O Operador do Sistema Submarino deverá definir, con-

forme aplicável para o tipo de documentação:
a)Os prazos para revisão;
b)O tipo de mídia adequada para o arquivamento;
c)O período mínimo de arquivamento; e
d)As condições para o descarte.
13.2.3O Operador do Sistema Submarino deverá estabelecer

e implementar sistema de controle da informação e da documentação
relativa à segurança operacional.

13.3Acesso à Informação
13.3.1O Operador do Sistema Submarino deverá garantir o

acesso adequado da Força de Trabalho às informações e à docu-
mentação do Sistema Submarino, considerando as atribuições e as
necessidades de treinamento de cada um.

14INVESTIGAÇÃO DE INCIDENTES
14.1Objetivo
Visando minimizar a possibilidade de recorrência de Inci-

dentes deve-se:
14.1.1Estabelecer os requisitos mínimos que devem ser con-

siderados para a condução da investigação de cada Incidente ocorrido
no Sistema Submarino com o propósito de determinar suas causas e
evitar recorrência.

14.2Registro
14.2.1O Operador do Sistema Submarino deverá registrar os

Incidentes abrangendo todos os Sistemas Submarinos por ele ge-
renciados de forma a possibilitar, no mínimo:

a)A visualização do histórico dos Incidentes em cada Duto
Submarino, equipamento submarino ou umbilical, indicando sua lo-
calização;

b)A visualização do histórico dos Incidentes por Causa-Raiz,
por data e por um período de tempo;

c)A verificação do tratamento dado aos Incidentes de acordo
com as fases, desde a abertura do evento até a sua conclusão; e

d)A indicação da localização do relatório de investigação de
Incidentes.

14.2.2O acesso aos registros deverá ser disponibilizado à
Força de Trabalho pertinente.

14.2.3O registro dos quase acidentes deverá ser incentivado
pelo Operador do Sistema Submarino.

14.3Procedimentos e Organização da Investigação
14.3.1O Operador do Sistema Submarino deverá elaborar,

documentar e implementar um procedimento para condução da in-
vestigação de Incidentes. Os procedimentos de investigação deverão
incluir, no mínimo:

a)Classificação dos Incidentes que deverão ser investigados,
incluindo no mínimo, os exigidos pela ANP e legislação vigente;

b)Dimensionamento e composição da equipe de investiga-
ção;

c)Responsabilidades da equipe de investigação;
d)Procedimentos a serem seguidos pela equipe de inves-

tigação, incluindo critérios para condução da investigação no local do
Incidente, observando a necessidade de preservar as evidências fí-
sicas, a programação e execução de entrevistas e a necessidade de
coletar e identificar os documentos, dados e registros apropriados;

e)Técnicas e ferramentas de investigação a serem utilizadas
em função da gravidade e do potencial de dano do Incidente; e

f)Critérios para a realização periódica de análise de tendência
de um conjunto de Incidentes quanto ao tipo de ocorrência e as
Causas raiz, incluindo os registros de quase acidentes. A tendência,
caso encontrada, deve ser investigada e deve seguir os critérios es-
tabelecidos nos itens 14.6, 14.7 e 14.8.

14.3.2Os critérios para a formação da equipe de investi-
gadores deverão considerar:

a)A complexidade e o potencial de dano do Incidente;
b)A inclusão de pelo menos um membro da equipe com

amplo conhecimento da técnica de investigação a ser utilizada;
c)A necessidade de inclusão de um membro da equipe com

conhecimento da tarefa ou ambiente de trabalho relacionado ao In-
cidente;

d)A necessidade de especialista técnico; e
e)Caso o Incidente envolva uma empresa contratada, a ne-

cessidade da inclusão de um empregado dessa empresa.
14.4Execução da Investigação
14.4.1A equipe de investigação deverá ser mobilizada pron-

tamente e iniciará os trabalhos de investigação tão rapidamente quan-
to possível, não excedendo 48 horas após o encerramento do In-
cidente, a fim de preservar evidências, salvo por motivo de força
maior devidamente justificado e documentado.

14.4.2Para a investigação do Incidente deverá ser conside-
rado, no mínimo:

a)Inspeção, com registro de imagem do local onde ocorreu o
Incidente;

b)Inspeção, com registro de imagem, de toda área afetada
pelo Incidente, ressaltando os danos à vida humana, ao meio am-
biente e ao patrimônio;

c)Levantamento de dados, informações e eventos registrados
nos sistemas de supervisão e controle;

d)Entrevistas com testemunhas e outras pessoas relacionadas
com as circunstâncias do Incidente; e

e)Histórico de operação, inspeção e manutenção, incluindo
modificações provisórias ou definitivas no Sistema Submarino, an-
teriores ao Incidente.

14.4.3A investigação deverá identificar, no mínimo:
a)O registro cronológico com a provável sequência de even-

tos que culminaram no Incidente;
b)Os Fatores Causais;
c)As Causas Raiz;
d)A quantidade e a duração de tempo do vazamento de

fluido em decorrência do Incidente, quando aplicável;
e)Os danos à vida humana, ao meio ambiente e ao pa-

trimônio do Operador do Sistema Submarino ou de terceiros, quando
aplicável; e

f)As falhas nas salvaguardas estabelecidas.
14.4.4A investigação de Incidentes deverá considerar a ava-

liação de casos anteriores, assim como a recorrência e a frequência de
eventos.

14.5Relatório de Investigação de Incidentes
14.5.1A equipe de investigadores deverá elaborar o relatório

de investigação do Incidente, que deverá conter, além do disposto na
legislação pertinente, as informações consideradas relevantes para
posterior implementação de ações que visem impedir ou minimizar a
possibilidade de recorrência do mesmo.

14.5.2O relatório de investigação deverá ser composto, no
mínimo, por:

a)Data do Incidente;
b)Data do início da investigação do Incidente;
c)Introdução, contendo dados técnicos do objeto investiga-

do;
d)Composição da equipe de investigação, incluindo a função,

empresa e setor de cada membro participante;
e)Técnicas e ferramentas de investigação de Incidente uti-

lizadas, com discussão quando aplicável;
f)Descrição do Incidente, contendo indicação das evidências

adquiridas, diagramas e fotos, quando aplicável;
g)Se o Incidente estiver relacionado a vazamento de produtos

perigosos, incluir indicação do volume vazado ou descarregado e o
comportamento da mancha;

h)A sequência em ordem cronológica de eventos associados
ao Incidente, incluindo aqueles que culminaram no Incidente, as res-
postas adotadas e as consequências, abordando as áreas afetadas e os
danos à vida humana, ao meio ambiente e ao patrimônio;

i)Fatores Causais e Causas Raiz, demonstrando a relação
com a sequência de eventos;

j)Recomendações, enfatizando a importância de sua aplica-
ção; e

k)Referências, incluindo os documentos utilizados na inves-
tigação, mídias digitais de imagens, vídeos e gravações, conforme
aplicável.

14.6Ações Corretivas e Ações Preventivas
O Operador do Sistema Submarino deverá:
14.6.1 Estabelecer, implementar e documentar ações corre-

tivas e preventivas necessárias, com base nas medidas apontadas no
relatório de investigação.

14.6.1.1As ações corretivas e preventivas deverão ser su-
ficientes para dar tratamento abrangente às Causas Raiz do Inci-
dente.

14.6.2Estabelecer prazos compatíveis com a complexidade
das ações e os riscos envolvidos.

14.6.3Acompanhar e registrar o progresso da implementação
das ações corretivas e preventivas.

14.6.4A eventual alteração das ações corretivas e preventivas
deverá ser avaliada, justificada e registrada. A alteração deve ser
compatível com os riscos envolvidos.

14.6.5O eventual cancelamento das ações corretivas e pre-
ventivas deverá ser avaliado e a ação substituída por outra visando o
combate da mesma Causa Raiz, de forma que o risco resultante após
a implementação da nova medida não seja superior ao alcançado pela
medida original. A justificativa para o cancelamento deve ser do-
cumentada.

14.7Análise de Abrangência
14.7.1O Operador do Sistema Submarino deverá estabelecer,

implementar e documentar um procedimento para analisar a abran-
gência da implementação das ações corretivas e preventivas para as
suas instalações pertinentes.

14.7.2Sempre que ocorrer ampliação de abrangência de uma
ação corretiva e preventiva, o Operador do Sistema Submarino será
responsável pela implementação de tais ações em todas as suas ins-
talações pertinentes.

14.8Divulgação
14.8.1O Operador do Sistema Submarino deverá divulgar

para a Força de Trabalho pertinente os Incidentes ocorridos em seu
Sistema Submarino, assim como as ações corretivas e preventivas
implementadas.

15ELEMENTOS CRÍTICOS DE SEGURANÇA OPERA-
CIONAL

15.1Objetivo
15.1.1Descrever os requisitos que devem ser considerados

para identificar os Elementos Críticos de Segurança Operacional e
estabelecer sistemas de gerenciamento e controle dos mesmos.

15.2Identificação dos Elementos Críticos de Segurança Ope-
racional

15.2.1O Operador do Sistema Submarino deverá estabelecer,
implementar e documentar critérios para definir os Elementos Críticos
de Segurança Operacional, devendo ser compatíveis com os riscos
envolvidos.

15.2.2O Operador do Sistema Submarino deverá identificar e
descrever as características essenciais e as funções dos Elementos
Críticos de Segurança Operacional, os quais são classificados em três
categorias:

a)Equipamentos Críticos de Segurança Operacional;
b)Sistemas Críticos de Segurança Operacional; e
c)Procedimentos Críticos de Segurança Operacional.
15.3Gerenciamento e Controle dos Elementos Críticos de

Segurança Operacional
O Operador do Sistema Submarino deverá:
15.3.1Implementar programa diferenciado de inspeção, ma-

nutenção e calibração, conforme aplicável, para os Elementos Críticos
de Segurança Operacional.

15.3.2Identificar, elaborar e manter atualizados de forma di-
ferenciada os Procedimentos Críticos de Segurança Operacional.

15.3.3Identificar os Elementos Críticos de Segurança Ope-
racional de forma a possibilitar o rastreamento junto aos planos de
inspeção e manutenção.

15.3.4Estabelecer e implementar procedimentos de contin-
gência e um sistema de aprovação e de controle dos mesmos, a ser
utilizado quando Equipamentos ou Sistemas Críticos de Segurança
Operacional estejam em condições degradadas ou fora de operação.

15.3.4.1Tais procedimentos estabelecerão medidas tem-
porárias que possam suprir a falta de Equipamentos ou Sistemas
Críticos de Segurança Operacional. Quando aplicável tais me-
didas devem incluir:
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a)Implantação de controles alternativos equivalentes;
b)Redução e limitação da produção; e
c)Isolamento e parada de equipamentos, sistemas e/ou ins-

talações.
15.3.5Deverão ser estabelecidos prazos, compatíveis com os

riscos envolvidos, em que as medidas temporárias serão permitidas,
até que as medidas corretivas sejam implementadas.

16ANÁLISE DE RISCOS
16.1Objetivo
Visando à eliminação, redução, controle ou mitigação dos

riscos para mantê-los dentro dos limites de segurança aceitáveis,
deve-se estabelecer os requisitos mínimos para análise de riscos de
forma integrada para determinar:

16.1.1Os perigos e riscos associados às diferentes fases do
ciclo de vida do Sistema Submarino, por meio da utilização de fer-
ramentas reconhecidas e com resultados devidamente documenta-
dos;

16.1.2Os Trechos e Locais Críticos do Sistema Submarino e
os possíveis Modos de Falha em todas as fases do ciclo de vida; e

16.1.3 Os cenários acidentais a serem contemplados no Plano
de Resposta a Emergência.

16.2Tipos de Análise de Riscos
16.2.1O Operador do Sistema Submarino deverá realizar

análise de riscos qualitativas, semi-quantitativas ou quantitativas de
acordo com o nível de risco estimado, a complexidade, a dimensão, a
fase do ciclo de vida e a experiência em Sistemas Submarinos si-
milares em todo o ciclo de vida.

16.2.2Sempre que o nível do risco for considerado into-
lerável após a implementação das recomendações, uma análise semi-
quantitiva ou quantitativa deverá ser realizada.

16.3Metodologia de Identificação de Perigos e Análise de
Riscos

16.3.1A metodologia para análise de riscos deverá, no mí-
nimo:

a)Considerar os Elementos Críticos de Segurança Operacio-
nal caso já tenham sido identificados;

b)Considerar outras análises de riscos no Sistema Submarino
ou em Sistemas Submarinos similares;

c)Considerar a análise histórica de Incidentes ocorridos no
Sistema Submarino e em Sistemas Submarinos similares;

d)Considerar todos os Modos de Falha descritos nos códigos,
normas e melhores práticas da indústria aplicáveis;

e)Considerar layout, causas externas, áreas adjacentes e in-
terligação com outras instalações, conforme aplicável;

f)Considerar procedimentos, situações ou equipamentos que
possam contribuir para aumento da possibilidade de erros opera-
cionais por parte da Força de Trabalho;

g)Considerar as mudanças ocorridas no Sistema Submarino
desde a última análise de riscos;

h)Identificar os documentos de referência necessários;
i)Utilizar documentos de referência atualizados;
j)Identificar os perigos e classificar os riscos;
k)Identificar as salvaguardas existentes e avaliar sua ade-

quabilidade; e
l)Identificar as ações necessárias para mitigação e prevenção

dos riscos.
16.3.2A real condição de integridade do Sistema Submarino

deverá ser considerada na avaliação.
16.4Execução da Análise de Riscos
16.4.1O conjunto de análises de riscos realizadas em de-

terminada fase do ciclo de vida do Sistema Submarino deve ser
desempenhado por uma equipe multidisciplinar, que detenha amplos
conhecimentos sobre os seguintes assuntos:

a)Projeto;
b)Operação;
c)Inspeção e manutenção;
d)Instrumentação e controle;
e)Segurança de processo;
f)Meio ambiente;
g)Fatores humanos; e
h)Normas, padrões e procedimentos da indústria.
16.4.2 A equipe multidisciplinar da análise de riscos deverá

incluir membros da Força de Trabalho envolvida na operação do
Sistema Submarino.

16.4.3O número de pessoas envolvidas e as características de
experiência destas pessoas deverão ser determinadas pela dimensão e
complexidade da atividade, operação ou empreendimento a ser ana-
lisado.

16.4.4O líder da equipe deverá ter conhecimento básico das
atividades, experiência em análises de riscos anteriores, treinamento e
amplo conhecimento da técnica de análise de riscos a ser utilizada,
além de ser capaz de realizar a análise de forma objetiva e im-
parcial.

16.4.5A análise de riscos deverá ser aprovada por nível ge-
rencial adequado.

16.5Elaboração do Relatório de Análise de Riscos
16.5.1Deverá ser elaborado relatório de análise de riscos pela

equipe multidisciplinar contendo, no mínimo, os seguintes itens:
a)Identificação da equipe, incluindo a função e resumo da

experiência de cada membro;
b)Objetivo e escopo do estudo;
c)Datas das reuniões realizadas;
d)Descrição do Sistema Submarino ou parte desse que será

submetido à análise;
e)Justificativa técnica da metodologia de análise de riscos

utilizada;
f)Descrição da metodologia de análise de riscos utilizada;
g)Premissas do estudo;
h)Identificação dos perigos, incluindo os Modos de Falhas

associados, quando aplicável;

i)Identificação dos Trechos e Locais Críticos;
j)Identificação dos cenários acidentais;
k)As salvaguardas existentes;
l)Análise e classificação dos riscos antes da implementação

das recomendações;
m)Recomendações e conclusões;
n)Nível de risco resultante esperado após a implementação

das recomendações; e
o)As fontes de informação utilizadas, com respectiva versão

ou data.
16.6Resultados
O Operador do Sistema Submarino deverá:
16.6.1Documentar as principais informações e as decisões

tomadas na identificação e análise dos riscos de forma ordenada e
abrangente, detalhando a base para as decisões.

16.6.2Implementar as recomendações contidas na análise de
riscos.

16.6.3Estabelecer prazos compatíveis com a complexidade
das ações e a classificação de riscos.

16.6.4Acompanhar e registrar o progresso da implementação
das recomendações.

16.6.4.1As modificações das recomendações ou sua não im-
plementação deverão ser justificadas e documentadas, mediante pa-
recer técnico, devendo ser compatíveis com os riscos envolvidos.

16.6.5Quando aplicável, deverá ser indicada a necessidade
de revisão da relação de Elementos Críticos de Segurança Opera-
cional.

16.6.6As análises de riscos realizadas devem ser mantidas
em local adequado de forma a estar disponível à Força de Trabalho
envolvida e ser arquivadas por toda a vida do Sistema Submarino.

16.7Divulgação
16.7.1O Operador do Sistema Submarino deverá divulgar

para a Força de Trabalho pertinente, os riscos identificados e as
recomendações implementadas.

16.8Revisão da Análise de Riscos
16.8.1A análise de riscos principal da fase de Operação de-

verá ser revisada periodicamente e, no mínimo, a cada cinco anos.
16.8.2Deverá ser avaliada a necessidade de revisão da aná-

lise de riscos principal quando ocorrer:
a)Modificações físicas ou operacionais no Sistema Subma-

rino;
b)Experiência de Incidentes que tenham ocorrido no Sistema

Submarino ou em Sistemas Submarinos similares;
c)Mudanças organizacionais;
d)Mudanças na base de dados, modelos ou métodos de es-

timativa de risco;
e)Alta frequência ou gravidade de Incidentes; e
f)Indisponibilidade das salvaguardas contidas em análise de

riscos anterior.
17GESTÃO DE MUDANÇAS
17.1Objetivos
17.1.1Estabelecer procedimentos para avaliar e gerenciar as

mudanças permanentes ou temporárias que possam afetar a segurança
operacional de forma a manter os riscos advindos destas alterações
em limites aceitáveis, em todo o ciclo de vida do Sistema Sub-
marino.

17.1.2Garantir que as mudanças realizadas não comprome-
tam a segurança operacional e a integridade do Sistema Submarino,
minimizando a possibilidade de ocorrência de Incidentes.

17.2Procedimentos de Controle
17.2.1O Operador do Sistema Submarino deverá elaborar,

implementar e documentar um procedimento para gerenciar mudanças
que possam afetar a segurança operacional.

17.2.2O processo de gerenciamento de mudanças deverá
considerar:

17.2.2.1Definições das alterações que constituem uma mu-
dança, contemplando avaliação de mudanças nas operações, nos pa-
drões, nos procedimentos, nas instalações e no pessoal.

17.2.2.2Definições das situações em que deverá ser efetuada
reavaliação e adequação de projeto, incluindo as modificações de uso
que contrapõe premissas do projeto original ou bases de Avaliações
de Integridade anteriores.

17.2.2.3Definições de responsabilidades para aprovar um
processo de gestão de mudança, relacionado ao potencial de risco da
mudança;

17.2.2.4Descrição da mudança proposta, incluindo a justi-
ficativa para a alteração e, quando aplicável, a especificação de pro-
jeto.

17.2.2.5Classificação quanto à mudança ser temporária ou
permanente.

17.2.2.6Previsão da duração da alteração para mudanças
temporárias.

17.2.2.7Previsão para revisões e nova autorização da mu-
dança temporária, caso a duração prevista necessite ser ampliada. As
revisões deverão ser efetuadas mediante justificativa.

17.2.2.8Avaliação dos perigos e do impacto global nas ati-
vidades, antes da implementação de modificações.

17.2.2.9Elaboração ou atualização dos procedimentos, ma-
nuais e demais documentações afetadas pela mudança.

17.2.2.10Treinamento, quando aplicável, e comunicação para
toda a Força de Trabalho impactada pela mudança.

17.2.2.11A identificação dos possíveis impactos das mudan-
ças na integridade estrutural e a indicação desses impactos para o
programa de gerenciamento de integridade.

17.3Recomendações da Gestão de Mudanças
O Operador do Sistema Submarino deverá:
17.3.1Estabelecer, implementar e documentar as recomen-

dações provenientes da gestão de mudanças.
17.3.2Estabelecer prazos compatíveis com a complexidade

das ações e os riscos envolvidos.

17.3.3Acompanhar e registrar o progresso da implementação
das recomendações.

17.3.4A eventual alteração das recomendações deverá ser
avaliada, justificada tecnicamente e registrada. A alteração deverá ser
compatível com os riscos envolvidos.

17.4Reavaliação e adequação de projeto
17.4.1Nas situações descritas em 17.2.2.2, o Operador do

Sistema Submarino deverá estabelecer, implementar e documentar um
procedimento para a reavaliação e adequação de projeto que con-
temple:

a)Verificação das premissas de projeto através de análise dos
documentos as-built e documentos de instalação;

b)Análise do histórico operacional, de manutenção, de ins-
peção, de testes e ensaios, de intervenções, de falhas operacionais e
das Avaliações de Integridade; e

c)Avaliação de Integridade.
17.4.2Identificar claramente nos documentos do processo de

gestão de mudanças os parâmetros modificados que levaram à rea-
valiação e adequação de projeto, assim como a implicação das mu-
danças nesses parâmetros nas diferentes condições de projeto.

17.4.3Empregar medidas mitigadoras, tais como: inspeções
adicionais, uso de técnicas de modelagem numérica avançadas e uso
de dados conservadores, sempre que dados históricos não estiverem
disponíveis para as análises necessárias.

18PLANEJAMENTO E GERENCIAMENTO DE EMER-
GÊNCIAS

18.1Objetivo
Visando à segurança das pessoas, à proteção ao meio am-

biente e ao atendimento às exigências legais, deve-se:
18.1.1Estabelecer os requisitos mínimos que devem ser aten-

didos na elaboração do Plano de Resposta a Emergência.
18.1.2Planejar e gerir as ações de resposta às emergências,

definindo as responsabilidades, recursos e procedimentos a serem
seguidos para controle da emergência e mitigação de seus efeitos.

18.2Planejamento das Situações de Emergência
O Operador do Sistema Submarino deverá:
18.2.1Definir equipe multidisciplinar responsável pela ela-

boração e revisão de Planos de Resposta a Emergência, considerando
no mínimo a qualificação e experiência dos membros, a dimensão
do(s) cenário(s) acidentais, a complexidade da atividade, do Sistema
Submarino, da operação ou do empreendimento a ser analisado.

18.2.2Identificar, nos termos do Capítulo 16, as emergências
e descrever os cenários acidentais associados.

18.2.3Definir a capacidade de resposta a cada cenário aci-
dental.

18.3Plano de Resposta a Emergência
18.3.1O Operador do Sistema Submarino será responsável

por elaborar, implementar e documentar o Plano de Resposta a Emer-
gência, que deverá conter, no mínimo:

a)Identificação do Sistema Submarino;
b)Abrangência, contemplando as interfaces com outras ins-

talações;
c)Cenários acidentais;
d)Estrutura organizacional de resposta, incluindo as funções

e responsabilidades;
e)Recursos humanos, equipamentos e materiais;
f)Sistemas de alerta;
g)Procedimentos para resposta;
h)Comunicação do acidente para a Força de Trabalho e para

as autoridades competentes; e
i)Critérios para o encerramento da resposta.
18.3.2O Operador do Sistema Submarino deverá identificar

todos os recursos de resposta, incluindo os materiais, sistemas e
equipamentos de emergência, bem como as empresas contratadas e
órgãos públicos de apoio na resposta a emergência, certificando-se de
sua adequação, funcionamento e disponibilidade.

18.3.3O Operador do Sistema Submarino deverá estabelecer,
implementar e documentar programa de treinamento para os membros
da equipe de resposta a emergência para todos os cenários emer-
genciais.

18.4Procedimento para Resposta a Emergência
18.4.1Os procedimentos para resposta deverão abranger no

mínimo:
a)O controle da emergência;
b)O recebimento, a identificação e a classificação das no-

tificações de eventos que requeiram resposta imediata;
c)Adequada mobilização e disposição de pessoal, equipa-

mentos, ferramentas e materiais no local da emergência, incluindo
estruturas de resposta e recursos complementares, quando aplicável,
inclusive os disponíveis em outras instalações e/ou de terceiros;

d)Ações a serem tomadas para a proteção de pessoas, do
meio ambiente e do patrimônio;

e)Ações para mitigar e limitar quaisquer riscos, reais ou
potenciais à vida, ao Sistema Submarino, ao meio ambiente e às
atividades socioeconômicas regionais; e

f)Ações conjuntas com outras unidades, contratadas e au-
toridades competentes nas situações de emergência, quando aplicá-
vel.

18.5Exercícios Simulados
O Operador do Sistema Submarino será responsável por:
18.5.1Estabelecer e realizar periodicamente exercícios simu-

lados de emergência, devendo ser:
a)Programados de forma a contemplar todos os cenários pre-

vistos no Plano de Resposta a Emergência, de acordo com os riscos
envolvidos e a complexidade do Sistema Submarino;

b)Coordenados com as partes envolvidas e autoridades com-
petentes, conforme aplicável; e

c)Avaliados de forma a identificar as irregularidades e opor-
tunidades de melhoria, averiguar a eficácia dos treinamentos exe-
cutados e verificar a necessidade de revisão do Plano de Resposta a
E m e rg ê n c i a .
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18.5.2Emitir relatório de avaliação de desempenho do si-
mulado.

18.5.3Estabelecer, implementar e documentar ações corre-
tivas e preventivas para as irregularidades e oportunidades de me-
lhorias encontradas nos simulados.

18.5.3.1Os prazos de execução para cada ação deverão ser
cumpridos e compatíveis com a complexidade das ações e os riscos
envolvidos.

18.6Revisão do Plano de Resposta a Emergência
18.6.1O Plano de Resposta a Emergência deverá ser rea-

valiado periodicamente, sempre que necessário e, no mínimo, nas
seguintes situações:

a)Sempre que uma análise de riscos assim o indicar;
b)Sempre que ocorrerem modificações físicas, operacionais

ou organizacionais que afetem os seus procedimentos ou a sua ca-
pacidade de resposta;

c)Quando a avaliação do desempenho do Plano de Resposta
a Emergência, decorrente do seu acionamento por Incidente ou exer-
cício simulado, recomendar; e

d)Em outras situações a critério da ANP.
19PRÁTICAS DE TRABALHO SEGURO E PROCEDI-

MENTOS DE CONTROLE EM ATIVIDADES ESPECIAIS
19.1Objetivo
19.1.1Estabelecer requisitos para o sistema de permissão de

trabalho visando o controle e o gerenciamento dos riscos durante as
atividades especiais, não contempladas em outros Capítulos.

19.2Permissão de Trabalho
19.2.1O Operador do Sistema Submarino deverá estabelecer,

implementar e documentar procedimento para emissão de permissão
de trabalho e outros meios de controle para gerenciar atividades que
possam constituir riscos para a segurança operacional.

19.2.2O procedimento para emissão de permissão de trabalho
deverá compreender, no mínimo:

a)O estabelecimento dos tipos de atividade que possam cons-
tituir riscos para a segurança operacional e que requerem permissão
de trabalho;

b)A necessidade da análise prévia das condições de segu-
rança para execução de tarefas, bem como dos perigos existentes no
ambiente de trabalho;

c)A inclusão na permissão de trabalho, do seu prazo de
validade e de medidas adicionais de precaução e mitigação que pos-
sam ser requeridas para a realização da tarefa com segurança;

d)O estabelecimento de responsabilidades e atribuições para
a Força de Trabalho responsável por emitir e aprovar as permissões
de trabalho;

e)Que um dos responsáveis pela emissão das permissões de
trabalho tenha treinamento, conhecimento e experiência necessária
para avaliar os perigos da tarefa; e

f)Definição de metodologia de arquivamento para cada tipo
de permissão de trabalho, considerando prazos compatíveis com a
relevância do serviço executado. Todo o conteúdo anexo à permissão
de trabalho deverá ser mantido no mesmo arquivo.

O Operador do Sistema Submarino deverá garantir que:
19.2.3A Força de Trabalho receba treinamento no proce-

dimento de acordo com a responsabilidade na sistemática de per-
missão de trabalho.

19.2.4Toda a Força de Trabalho receba treinamento de cons-
cientização sobre a importância da permissão de trabalho.

19.2.5Seja monitorado o desempenho das atividades em con-
formidade com os requisitos estabelecidos em procedimentos apro-
vados, nas permissões de trabalho e nas informações e documentação
correlata.

19.2.6As permissões de trabalho e documentos complemen-
tares sejam documentados de forma clara e concisa.

19.2.7Os controles e as permissões de trabalho sejam apro-
vados em nível apropriado de gerência / supervisão.

19.2.8As condições especiais e recomendações adicionais de
segurança sejam seguidas na realização dos serviços.

19.2.9As permissões de trabalho e os controles sejam ob-
servados e utilizados até a conclusão dos trabalhos.

19.2.10As informações da permissão de trabalho sejam de
conhecimento de todos os envolvidos na execução do serviço.

19.2.11A Força de Trabalho envolvida com o trabalho exe-
cutado e com a operação do respectivo trecho/Componente seja co-
municada antes do início e do término do serviço e seja informada
quando o trabalho não for finalizado dentro do prazo inicialmente
previsto.

19.2.12Nenhuma atividade que requer permissão de trabalho
seja executada sem que antes seja aprovada a permissão de tra-
balho.

2 0 P R O J E TO
20.1Objetivo
Visando à integridade mecânica, à segurança operacional, à

facilidade de manutenção e inspeção, deve-se:
20.1.1Estabelecer os requisitos mínimos que devem ser con-

siderados em todas as etapas da fase de projeto.
20.1.2Assegurar que o regime de escoamento, as proprie-

dades dos fluidos, bem como o ambiente em que o Sistema Sub-
marino estará submetido sejam considerados na fase de projeto.

20.2Projeto
20.2.1Devem ser adotadas no projeto as melhores práticas da

engenharia e normas aplicáveis e reconhecidas internacionalmente na
indústria.

20.2.2Deve-se identificar a norma principal utilizada para o
projeto do Sistema Submarino, definir e justificar as quebras de
projeto, nos pontos não cobertos pela norma principal, garantindo a
compatibilidade entre as diferentes normas.

20.2.3Devem ser utilizadas ferramentas de cálculo e modelos
de análise reconhecidos para avaliação do projeto das instalações.

20.2.4Devem ser considerados no projeto dados geofísicos,
geotécnicos, meteoceanográficos e ambientais relacionados com a
área geográfica do Sistema Submarino. Caso estes não estejam dis-
poníveis, deverão ser utilizados dados conservadores, que deverão ser
devidamente registrados.

20.3Segurança na Fase de Projeto
20.3.1Devem ser identificados no projeto do Sistema Sub-

marino e em suas revisões todos os aspectos que possam introduzir
riscos à segurança operacional e ao meio ambiente.

20.3.2Devem ser considerados no projeto, e em suas re-
visões, fatores humanos e aspectos relativos ao ambiente de tra-
balho.

20.3.3Devem ser estabelecidos meios de alteração de projeto
quando identificados aspectos que possam introduzir riscos à se-
gurança operacional e ao meio ambiente, durante as fases de fa-
bricação e instalação.

20.4Tensões e Cargas
No projeto do Sistema Submarino deve-se:
20.4.1Avaliar todas as tensões e cargas provenientes da fa-

bricação, instalação e operação, de acordo com as normas de projeto
definidas.

20.4.2Realizar avaliação da combinação das cargas e tensões
que atuam sobre o Sistema Submarino.

20.4.3Considerar a escolha do método de lançamento e as
interfaces com outras instalações.

20.5Seleção da Rota do Duto Submarino
No projeto do Sistema Submarino deve-se:
20.5.1Selecionar a rota do Duto Submarino de forma a ma-

ximizar a segurança operacional, considerando as áreas ambiental-
mente sensíveis, as características e irregularidades do assoalho ma-
rinho, as condições meteoceanográficas, outras restrições definidas
por Órgão Ambiental competente e pela Autoridade Marítima, as
instalações e estruturas existentes, os pontos de saída, intermediários
e de chegada do duto, as atividades de terceiros, os requisitos de
instalação, operação e manutenção, as normas e regulamentações.

20.5.2Realizar estudos geotécnicos, geofísicos e geológicos,
com identificação das feições geológicas do fundo e subfundo ma-
rinho, para fornecer dados para o projeto e instalação.

20.5.3Executar inspeção submarina antes do lançamento do
Duto ao longo de toda a rota, considerando, no mínimo:

a)Qualquer obstrução que possa interferir na diretriz do pro-
jeto e causar dano ao Sistema Submarino;

b)Áreas de cruzamentos entre o Duto a ser lançado e os
dutos rígidos, flexíveis, umbilicais, cabos elétricos e óticos existentes
e interferências com outros equipamentos, instalações submarinas e
sucata;

c)A área de aproximação da costa; e
d)Corais e rodolitos.
20.5.4Elaborar relatório da inspeção submarina contendo, no

mínimo:
a)Coordenadas geográficas das obstruções, cruzamentos e

instalações detectadas;
b)Coordenadas geográficas de qualquer área com presença

de banco de areia, deslizamento ou erosão ao longo do Duto;
c)Imagens do levantamento e descrição dos objetos encon-

trados; e
d)Desenhos consolidando as informações contidas no rela-

tório.
20.6Envelope de Segurança
20.6.1No projeto do Sistema Submarino deve-se especificar

e documentar o Envelope de Segurança contendo as variáveis ope-
racionais admissíveis.

20.6.1.1O Envelope de Segurança deverá ser divulgado para
a Força de Trabalho pertinente.

20.7Análise Termo-Hidráulica
20.7.1No projeto do Sistema Submarino deve-se realizar e

documentar o cálculo e análise termo-hidráulica, para determinar o
diâmetro requerido, a necessidade de aplicação de isolamento tér-
mico, os perfis de vazão, pressão e temperatura ao longo da extensão
do duto, necessários para garantir o escoamento do fluido.

20.7.1.1A análise termo-hidráulica deverá comprovar a ope-
ração segura dentro dos limites do Envelope de Segurança.

20.7.1.2Essa análise deverá cobrir a operação normal, o iní-
cio da operação e os períodos de parada.

20.8Seleção do Material
20.8.1O material do Sistema Submarino deverá ser selecio-

nado considerando, no mínimo: a natureza e as propriedades do
fluido, as condições externas, a temperatura, as pressões, as cargas e
tensões aplicadas, os processos corrosivos esperados e outros pos-
síveis Mecanismos e Modos de Falha que possam ocorrer durante
todo o ciclo de vida do Sistema Submarino.

20.8.2A possibilidade de mudanças no tipo ou composição
de fluido a ser transportado durante a vida útil do Sistema Submarino
deverá ser avaliada.

20.9Projeto do Controle da Corrosão Externa
No projeto do Sistema Submarino deve-se:
20.9.1Prever a utilização de revestimento ou capa externa e

sistema de proteção catódica durante toda a vida útil do Sistema
Submarino em toda sua extensão, de acordo com a norma de projeto
utilizada, a fim de evitar a Corrosão externa.

20.9.2Prever controle adequado para testar e avaliar o de-
sempenho do sistema de proteção catódica e garantir que os anodos
sejam instalados onde a possibilidade de perturbação ou dano é mí-
nima.

20.10Projeto do Monitoramento e Controle da Corrosão In-
terna

20.10.1No projeto do Sistema Submarino deve-se determinar
a metodologia de monitoramento e controle da Corrosão interna,
considerando a natureza e as propriedades do fluido, os perfis de
temperatura, o regime de fluxo, a velocidade de escoamento, as ca-

racterísticas dos Dutos, a previsão de utilização de produtos químicos
e os processos corrosivos esperados durante todo o ciclo de vida do
Sistema Submarino.

20.11Dimensionamento dos Sistemas de Supervisão, Con-
trole e Proteção

No projeto do Sistema Submarino deve-se:
20.11.1Dimensionar sistema de supervisão e controle para

manter os parâmetros de Operação dentro do Envelope de Segurança
e prever alarmes necessários para intervenção humana.

20.11.2Prever um sistema de proteção para prevenir ou mi-
nimizar consequências relacionadas aos diferentes Modos de Falhas,
composto por instrumentos de alívio de pressão ou sistemas de in-
tertravamento de segurança.

20.12PIGs
No projeto do Sistema Submarino deve-se:
20.12.1Especificar a necessidade de inspeção e limpeza por

PIG, durante todo o ciclo de vida do Sistema Submarino.
20.12.2Empregar dispositivo para prevenir a abertura do lan-

çador/recebedor de PIG quando ainda houver pressão relativa po-
sitiva.

20.13Requisitos adicionais para Risers
No projeto dos risers, deverão ser considerados adicional-

mente, no mínimo, os requisitos listados a seguir:
20.13.1Realizar análise global e local, considerando as car-

gas e tensões, sua história e/ou distribuição de ocorrência e o com-
portamento estrutural.

20.13.2Projetar os risers visando à facilidade de monito-
ramento dos carregamentos impostos e os Mecanismos de Falha apli-
cáveis a depender do nível de risco.

20.13.3Considerar no projeto dos risers os seguintes requi-
sitos mínimos:

a)Criticidade para a unidade de produção marítima e as co-
nexões mecânicas.

b)Ações mitigadoras de risco devido à reduzida capacidade
de inspeção durante a Operação;

c)Movimentos induzidos devido à rotação e translação da
unidade marítima; e

d)Interferências do riser com outros Dutos, linhas de an-
coragem, estrutura da unidade marítima, solo marinho e outras obs-
truções.

20.14Documentação de projeto
20.14.1O projeto do Sistema Submarino deverá conter, no

mínimo, os seguintes documentos:
a)Folha de Dados;
b)Diagrama do Arranjo Submarino e Diagrama Unifilar;
c)Fluxogramas de Processo e de Engenharia;
d)Perfil do Duto e Planta de Traçado do Duto, quando apli-

cável;
e)Lista de Elementos Críticos de Segurança Operacional;
f)Especificação Técnica dos Fluídos, incluindo a presença de

contaminantes e as possíveis mudanças de sua composição e pro-
priedades físico-químicas, os perfis de pressão e temperatura ao longo
do duto e durante a Vida Útil de Projeto;

g)Envelope de Segurança;
h)Relatório das condições meteoceanograficas, geotécnicas e

geofísicas ao longo da rota;
i)Resumo e referência da análise de estabilidade hidrodi-

nâmica, do dimensionamento mecânico, da proteção catódica e aná-
lises de tensões e cargas realizadas; e

j)Memorial Descritivo, englobando os aspectos mecânicos,
instrumentação e controle, eletricidade, proteção catódica, revesti-
mento, isolamento térmico e segurança.

20.14.2O memorial descritivo deverá apresentar a descrição
sumária:

a)Das normas de referência;
b)Das ferramentas de cálculo e modelos de análise utili-

zados;
c)Da segurança de processo;
d)Da garantia do escoamento;
e)Dos Componentes e Complementos;
f)Da localização e interligações do Sistema Submarino;
g)Das salvaguardas;
h)Da seleção do material;
i)Da vida útil dos Dutos, equipamentos submarinos, seus

Componentes e Complementos;
j)Da caracterização das interferências e obstruções;
k)Dos perfis de pressão e temperatura ao longo do duto e

durante a Vida Útil de Projeto;
l)Da cobertura e proteção mecânica dos Dutos;
m)Dos requisitos de inspeção e limpeza por meio de PIG;

e
n)Da metodologia de controle da Corrosão.
21FABRICAÇÃO E INSTALAÇÃO
21.1Objetivo
Visando à integridade mecânica e à segurança operacional

deve-se:
21.1.1Estabelecer os requisitos mínimos para a fabricação,

instalação e Comissionamento.
21.2Fabricação e Instalação
21.2.1Devem ser atendidas as exigências de normas e có-

digos, melhores práticas da indústria, condicionantes apresentadas na
licença ambiental de referência e demais requisitos previstos no pro-
jeto.

21.2.2Deve-se controlar a qualidade dos serviços executados
conforme item 23.13.

21.2.3Deve-se estabelecer, implementar e documentar me-
didas para preservação de comunidades bióticas de fundo no lan-
çamento e no tratamento e destino final de fluidos.

21.3Transporte, Manuseio, Armazenamento e Preservação de
Materiais
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21.3.1Na fabricação e instalação do Sistema Submarino de-
ve-se elaborar, implementar e documentar procedimentos de trans-
porte, manuseio, armazenamento, preservação e inspeção de mate-
riais.

21.3.2Deve ser considerada medida de proteção contra efeito
de raios ultravioleta, controle de Corrosão interna e externa durante o
transporte e armazenamento dos materiais.

21.4Soldagem
21.4.1Deve-se elaborar, implementar e documentar proce-

dimento qualificado, contendo os requisitos a serem executados nos
processos de soldagem, tanto durante a qualificação, quanto em sol-
das de campo, de acordo com a especificação do material, normas e
códigos.

21.4.2Deve-se realizar inspeção, ensaios e/ou testes nas sol-
das de acordo com as normas e códigos.

21.5Lançamento
21.5.1Antes de iniciar o trabalho, deverá ser elaborado, im-

plementado e documentado procedimento de contingência que con-
tenha, no mínimo: abandono, recuperação, danos ao revestimento ou
capa externa, e qualquer outro caso previsto na análise de riscos.

21.5.2Deve-se elaborar, implementar e documentar proce-
dimentos de lançamento, contemplando no mínimo:

a)Recomendações de segurança;
b)Descrição dos equipamentos utilizados no lançamento, in-

cluindo configuração e layout;
c)Descrição das etapas do lançamento;
d)Montagem de Componentes e Complementos;
e)Soldagem, quando aplicável;
f)Ensaios não destrutivos e reparo;
g)Aplicação do revestimento nas juntas, quando aplicável;
h)Condições meteoceanográficas limites para o lançamento;
i)Tempo máximo de permanência na condição limite de lan-

çamento;
j)Monitoramento do touchdown point;
k)Cruzamentos, quando aplicável;
l)Tensões e cargas de lançamento; e
m)Desenhos da configuração do Duto Submarino durante o

lançamento.
21.5.3A tensão aplicada deverá ser monitorada e registrada

durante todo o lançamento, ainda que indiretamente.
21.5.4O lançamento deverá ser realizado de forma a mi-

nimizar danos ao revestimento ou a capa externa.
21.6Post-Laid Survey
21.6.1Deve-se executar inspeção submarina com registro de

imagens após o lançamento.
21.6.2Deve-se elaborar relatório do Post-Laid Survey con-

tendo, no mínimo, o seguinte conteúdo:
a)Coordenadas do Duto e o perfil ao longo de todo o seu

comprimento;
b)Áreas de cruzamentos entre o Duto lançado e os dutos

rígidos, flexíveis, umbilicais, cabos elétricos e óticos existentes e
interferências com outros equipamentos, instalações submarinas e su-
cata;

c)Posição e situação as laid dos Componentes e Comple-
mentos;

d)Vãos livres detectados com sua localização, condições de
apoio das extremidades e os respectivos comprimentos e alturas,
quando aplicável;

e)Vãos livres corrigidos com sua localização, condições de
apoio das extremidades e os respectivos comprimentos e alturas,
quando aplicável;

f)Coordenadas e descrição de objetos detectados tais como
afloramentos de rochas, corais, naufrágios, dutos e cabos elétricos e
ópticos; e

g)Condição do Duto referente a qualquer dano aos anodos,
revestimento ou capa externa e sua localização.

21.7Comissionamento
21.7.1Deve-se estabelecer, implementar e documentar pro-

cedimento para o Comissionamento contendo:
a)Limpeza;
b)Teste de estanqueidade e/ou teste hidrostático;
c)Calibração, quando aplicável;
d)Teste de continuidade elétrica e isolamento elétrico do

sistema de proteção catódica;
e)Teste de funcionamento de Componentes e Complemen-

tos;
f)Teste de funcionalidade dos componentes dos umbilicais;
g)Testes do sistema de vent, quando aplicável; e
h)Condicionamento.
21.7.2Deve-se estabelecer, implementar e documentar os cri-

térios de aceitação para os testes e ensaios.
21.7.3Para a elaboração do procedimento do teste hidros-

tático e/ou teste de estanqueidade deverá ser considerado no mí-
nimo:

a)A norma definida no projeto;
b)As pressões de projeto;
c)O tratamento e a destinação final de resíduos;
d)A utilização de inibidor de Corrosão, quando aplicável;
e)As pressões e durações dos testes; e
f)Procedimento de identificação e eliminação de vazamentos

durante o teste.
21.8Relatório de Comissionamento
21.8.1Deve-se elaborar relatório de Comissionamento, con-

tendo no mínimo:
a)Descrição e localização da parte do Sistema Submarino

comissionado;
b)Normas e documentos de referência;
c)Resultado dos ensaios e testes, conforme item 21.7.1;
d)Anormalidades encontradas; e
e)Conclusões.

21.8.2O relatório de Comissionamento deverá ser arquivado
adequadamente e ficar disponível para consulta sempre que neces-
sário, por toda a vida do Duto Submarino.

21.9Documentação de Fabricação e Instalação
21.9.1O Operador do Sistema Submarino deverá garantir que

os documentos as built gerados na fase de fabricação e instalação e
exigíveis pelas normas aplicáveis, sejam adequadamente arquivados
ao longo de toda a vida útil do Sistema Submarino.

21.9.2Os documentos de fabricação e instalação devem per-
mitir rastreabilidade, identificação e verificação de dados, desde os
materiais utilizados, seu local de aplicação e qualificação dos exe-
cutantes, incluindo-se todas as revisões.

22OPERAÇÃO
22.1Objetivo
Visando à integridade mecânica e à garantia da segurança

operacional, deve-se:
22.1.1Estabelecer os requisitos mínimos a serem atendidos

na Operação de Sistemas Submarinos.
22.2Operação
O Operador do Sistema Submarino será responsável por:
22.2.1Atender às exigências de normas e códigos, melhores

práticas da indústria, requisitos previstos no projeto, planos e pro-
gramas ambientais definidos no processo de licenciamento ambiental
e em consonância com as licenças ambientais vigentes.

22.2.2Garantir que o Sistema Submarino esteja operando
dentro dos limites do Envelope de Segurança definido no projeto.

22.2.3Registrar e investigar desvios dos limites do Envelope
de Segurança, gerando, implementando e documentando medidas para
minimizar a recorrência.

22.2.4Monitorar as variáveis operacionais com o estabele-
cimento de limites de alarmes e analisar suas tendências.

22.2.4.1Para as variáveis operacionais em que não é possível
ter acompanhamento em sistema supervisório, o Operador do Sistema
Submarino deverá elaborar, implementar e documentar procedimentos
de segurança, bem como adotar mecanismos de controle e moni-
toramento que permitam identificação de qualquer anormalidade no
sistema.

22.2.5Desenvolver e implementar um plano de gerenciamen-
to de alarmes revisando-o no mínimo anualmente.

22.2.5.1Deverá ser realizada avaliação do ajuste dos alarmes
no mínimo anualmente para verificação de seu correto funciona-
mento.

22.2.5.2Deverá ser realizada avaliação periódica dos alarmes
de segurança com identificação dos alarmes inibidos, falsos e da-
queles que tenham seus valores forçados ou manualmente ajustados
por períodos excedendo o requerido para operações e manutenções
associadas.

22.2.6Comunicar outras empresas ou gerências envolvidas a
ocorrência de anormalidades ou contingências registradas durante a
operação do Sistema Submarino.

22.2.7Avaliar periodicamente a capacidade e desempenho
dos meios de detecção e/ou monitoramento de vazamentos utilizados
e implementá-los com base nas informações atuais, nas melhores
práticas da indústria e na tecnologia disponível.

22.3Procedimentos Operacionais
22.3.1O Operador do Sistema Submarino deverá elaborar,

implementar e documentar procedimentos operacionais, com instru-
ções específicas para a execução com segurança das atividades, con-
siderando as especificidades operacionais, a complexidade das ati-
vidades e interfaces com outros sistemas e instalações.

22.3.1.1Os procedimentos deverão ser claros, concisos e re-
visados periodicamente conforme necessário, de modo a refletir as
condições reais ou mudanças realizadas no Sistema Submarino.

22.3.2O Operador do Sistema Submarino será responsável
por proporcionar condições para que haja participação da Força de
Trabalho pertinente no desenvolvimento, implementação e revisão
periódica dos procedimentos operacionais.

22.3.3Os procedimentos operacionais deverão ser elaborados
incorporando propriamente questões relativas a fatores humanos.

22.3.3.1Os procedimentos operacionais deverão ser analisa-
dos quanto a sua adequabilidade, avaliando o risco de desvio ou não
cumprimento de uma determinada etapa.

22.3.4O Operador do Sistema Submarino deverá promover
treinamento adequado nos procedimentos operacionais e suas revisões
para a Força de Trabalho pertinente.

22.4Procedimento Mútuo de Operação
22.4.1O Operador do Sistema Submarino deverá elaborar,

implementar e documentar o Procedimento Mútuo de Operação -
PMO, com outras empresas ou gerências diretamente envolvidas na
Operação do Sistema Submarino, com a finalidade de estabelecer as
interfaces, as ações e os critérios executivos operacionais.

22.4.2O PMO deverá no mínimo:
a)Definir a hierarquia operacional, os limites operacionais e

de segurança para orientação das etapas de operação normal e emer-
gencial;

b)Estabelecer os critérios de delegação de responsabilidade e
de comunicação, de monitoramento das variáveis operacionais e de
reinício de operação após interrupções motivadas por anormalidades
operacionais ou paradas;

c)Estabelecer critérios para o monitoramento das variáveis
operacionais que possuam controle centralizado e aquisição de da-
dos;

d)Estabelecer critérios e intervalos de tempo para o mo-
nitoramento das variáveis operacionais que não estejam contempladas
no controle centralizado e aquisição de dados; e

e)Estabelecer as ações para as ocorrências anormais rela-
cionadas à segurança e aos riscos ambientais.

22.4.3O PMO deverá ser revisado e atualizado sempre que
houver mudanças nos critérios ou nos procedimentos estabelecidos.

22.5Retorno Operacional

22.5.1O Operador do Sistema Submarino deverá elaborar,
implementar e documentar procedimento para o retorno operacional
após período, a ser determinado pelo Operador do Sistema Sub-
marino, em que o Sistema Submarino ou parte desse estiver fora de
operação, contendo no mínimo:

a)Revisão do histórico operacional, de inspeção, de manu-
tenção e de monitoramento e controle da Corrosão;

b)Avaliação de Integridade, contemplando inspeção externa,
inspeção da proteção catódica, dos Elementos Críticos, dos Com-
plementos e Componentes, verificação do alinhamento das válvulas e
testes nos sistemas de controle antes do retorno operacional; e

c)Procedimentos para o Condicionamento e o retorno ope-
racional.

22.6Operações Simultâneas
22.6.1O Operador do Sistema Submarino deverá especificar

as categorias e tipos de operações simultâneas, onde existam in-
terfaces operacionais e, em particular, quando as operações simul-
tâneas:

a)Introduzirem novos perigos que não foram considerados de
forma específica na análise de riscos;

b)Requererem logísticas especiais, medidas de apoio ou pro-
cedimentos de trabalho seguro que não estão considerados especi-
ficamente nos outros Capítulos deste Regulamento Técnico; e

c)Comprometerem a disponibilidade e funcionalidade dos
Elementos Críticos de Segurança Operacional.

22.6.2O Operador do Sistema Submarino deverá estabelecer,
implementar e documentar procedimentos para gerenciar as operações
simultâneas.

22.6.3Os procedimentos de controle deverão abordar os se-
guintes aspectos:

a)Identificação de novos perigos introduzidos pelas opera-
ções simultâneas e verificação da existência de medidas de prevenção
e/ou mitigação adequadas para estes perigos; e

b)Definição das responsabilidades, de modo a assegurar uma
adequada coordenação entre todas as organizações envolvidas, in-
cluindo resposta à emergência.

22.7Sistema de Comunicação Operacional
22.7.1O Operador do Sistema Submarino deverá implemen-

tar sistema de comunicação adequado e confiável entre pontos re-
motos e a sala de controle responsável pela operação do Sistema
Submarino, com procedimentos e critérios estabelecidos.

23GERENCIAMENTO DA INTEGRIDADE
23.1Objetivo
Visando à integridade mecânica e à segurança operacional,

deve-se:
23.1.1Estabelecer os requisitos mínimos a serem conside-

rados no gerenciamento da integridade durante todo o ciclo de vida
do Sistema Submarino, de forma a antecipar, prevenir, gerenciar e
mitigar condições potencialmente perigosas e exposições da Força de
Trabalho a essas condições.

23.2Programa de Gerenciamento da Integridade
23.2.1O Operador do Sistema Submarino será responsável

por assegurar a integridade mecânica do Sistema Submarino.
23.2.2O Operador do Sistema Submarino deverá estabelecer,

implementar e documentar Programa de Gerenciamento da Integri-
dade (PGI) durante todo o ciclo de vida do Sistema Submarino.

23.2.3O PGI deverá ser um processo cíclico, integrado e
contínuo.

23.2.4O PGI deverá ser constituído pelos seguintes processos
básicos:

a)Levantamento, revisão e integração de dados;
b)Análise de riscos;
c)Avaliação de Integridade;
d)Definição, planejamento, implementação e acompanha-

mento de ações corretivas e preventivas; e
e)Avaliação do Programa de Gerenciamento da Integridade.
23.3Levantamento, revisão e integração de dados
O Operador do Sistema Submarino deverá:
23.3.1Levantar, integrar, organizar e revisar as seguintes in-

formações:
a)Dados operacionais;
b)Do gerenciamento da integridade;
c)Obtidas a partir da avaliação do PGI;
d)Dos Indicadores de Desempenho;
e)Das alterações identificadas pelo sistema de gestão de mu-

danças; e
f)Das análises de riscos.
23.3.2Estabelecer e implementar adequadamente sistemática

de gestão dos registros, controle e rastreabilidade das informações do
gerenciamento da integridade e do monitoramento e controle ope-
racional.

23.3.3Arquivar por toda a vida útil os documentos rela-
cionados ao gerenciamento da integridade.

23.3.4Manter registros individualizados de todo o histórico
dos equipamentos, tramos, trechos ou qualquer parte do Sistema Sub-
marino que possa vir a ser reutilizada, incluindo, mas não se li-
mitando a, todas as locações, ciclos de lançamento e recolhimento e
avaliações de integridade.

23.3.5Atualizar, a partir das informações de inspeção, os
desenhos e coordenadas do duto, a documentação referente aos pro-
cessos de natureza geológica, geotécnica e oceanográfica que re-
presentem risco à integridade.

23.3.6Este processo deve ser sistemático e efetivo de modo
que os dados e informações coletadas alimentem continuamente o
PGI, a fim de garantir a qualidade, confiabilidade e consistência das
informações, para refletir a real condição de segurança do Sistema
Submarino.

23.4Avaliação de Integridade
O Operador do Sistema Submarino será responsável por:
23.4.1Conduzir Avaliações de Integridade periódicas de

acordo com os riscos e ameaças identificadas.
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23.4.1.1Antes de cada Avaliação de Integridade deverá ser
realizada análise do histórico de manutenção, de inspeção, de testes e
ensaios, de intervenções e histórico das Avaliações de Integridade.

23.4.1.2Os métodos de Avaliação de Integridade deverão
contemplar a avaliação dos Modos e Mecanismos de Falha perti-
nentes à parte do Sistema Submarino inspecionada.

23.4.1.3Implementar programa diferenciado de Avaliação de
Integridade para os Trechos Críticos.

23.4.2Estabelecer, implementar e documentar planos de ma-
nutenção, inspeção, testes e ensaios adequados, a fim de garantir a
integridade mecânica.

23.4.3Estabelecer, implementar e documentar procedimentos
de manutenção, inspeção, testes e ensaios que contenham instruções
claras e específicas para a execução das atividades com segurança e
eficácia.

23.4.4Estabelecer, implementar e documentar programa e
procedimentos de monitoramento e controle da Corrosão visando o
monitoramento contínuo da integridade estrutural do Sistema Sub-
marino.

23.4.4.1Somente quando a metodologia de monitoramento e
controle da Corrosão interna definida em projeto for baseada na
seleção de materiais, o Programa de Monitoramento e Controle da
Corrosão Interna poderá ser dispensado.

23.4.5Definir prazo para finalização e aprovação dos rela-
tórios do gerenciamento da integridade.

23.4.6Garantir que toda a documentação esteja baseada em
recomendações técnicas, normas, padrões, regulamentos e melhores
práticas da indústria.

23.4.7Controlar a qualidade na execução das atividades e dos
procedimentos.

23.4.8Garantir que as atividades somente sejam executadas
após emissão das licenças e autorizações necessárias.

23.4.9Manter todos os Dutos, Componentes ou Complemen-
tos que estejam fora de operação, em manutenção ou desativados
temporariamente em condições seguras, com planos de inspeção, ma-
nutenção, monitoramento e controle da Corrosão apropriados para
todo o período.

23.4.10Garantir a adequação ao uso dos Sistemas Subma-
rinos.

23.4.11Definir e monitorar, conforme Capítulo 11, Indica-
dores de Desempenho, que incluam cumprimento dos planos de ins-
peção e do programa de monitoramento e controle da Corrosão,
atendimento das ações corretivas e preventivas de inspeção e do
monitoramento e controle da Corrosão.

23.5Procedimento de Inspeção
23.5.1A metodologia de inspeções, testes e ensaios deverá

contemplar no mínimo:
a)Inspeções iniciais, periódicas e extraordinárias;
b)Justificativa do método de inspeção para cada parte do

Sistema Submarino e os critérios de aceitação;
c)Avaliação de processos corrosivos ou outros Mecanismos

de Falhas;
d)Mapeamento dos trechos e pontos de medição e Descon-

tinuidades, quando aplicável;
e)Cálculo e determinação da pressão máxima operacional

admissível (PMOA) atual, quando aplicável;
f)Avaliação da influência de Descontinuidades na integridade

estrutural;
g)Imagens, filmagens ou esquemas dos principais pontos de

inspeção ou Descontinuidades, quando aplicável; e
h)Definição de recursos necessários para os serviços de ins-

peção de acordo com os prazos de execução.
23.5.2O Operador do Sistema Submarino deverá elaborar,

implementar e documentar, no mínimo, procedimentos para:
a)Inspeção visual do Sistema Submarino diferenciada por

trechos ou partes do Sistema Submarino;
b)Inspeção submarina;
c)Inspeção por PIG instrumentado, quando aplicável;
d)Teste de estanqueidade e teste hidrostático, conforme item

21.7.3;
e) Avaliação de Integridade dos componentes funcionais dos

umbilicais;
f)Verificação de funcionalidade de sistemas e equipamentos;

e
g)Inspeção do sistema de vent, quando aplicável.
23.5.3O Operador do Sistema Submarino deverá estabelecer

e documentar às situações em que se deve realizar teste hidrostático
e/ou de estanqueidade na fase de Operação, considerando no mínimo
as seguintes condições:

a)Quando o teste original não satisfizer os requisitos das
melhores práticas da indústria na nova pressão de projeto;

b)Quando uma parte significativa do Sistema Submarino não
tenha sido previamente testada; e

c)Para elevação da pressão máxima operacional admissível
(PMOA).

23.6Plano de Inspeção Periódica
23.6.1O plano de inspeção periódica deverá contemplar, no

mínimo:
a)Identificação das instalações e de seus trechos, conforme o

arranjo submarino e a lâmina d'água;
b)Identificação do método de inspeção; e
c)Periodicidades de inspeção.
23.6.2A periodicidade de inspeção deverá ser estabelecida,

implementada e documentada considerando os seguintes fatores:
a)Localização;
b)Ameaças e Modos de Falha;
c)Riscos do Sistema Submarino;
d)Recomendações dos relatórios de análise de riscos;
e)Condições atuais e histórico de serviço (tempo de vida,

histórico de inspeção e manutenção, mudanças em condições de pro-
jeto e irregularidades anteriores);

f)Limites de detecção e acurácia dos métodos de inspeção;
g)Grau de corrosividade do fluido e ambiente a que o Sis-

tema Submarino está suscetível; e
h)Normas aplicáveis, regulamentações legais e melhores prá-

ticas da indústria.
23.6.3O plano de inspeção poderá ser alterado desde que

justificado tecnicamente, com substituição por outro tipo de inspeção
ou medida de monitoramento, com acurácia similar ou superior.

23.6.4O plano de inspeção deverá ser reavaliado periodi-
camente de forma a considerar as Avaliações de Integridade an-
teriores, as mudanças físicas e as que impliquem reavaliação e ade-
quação de projeto e novas tecnologias de Avaliação de Integridade
validadas.

23.7Inspeção Extraordinária
23.7.1O Operador do Sistema Submarino deverá realizar ins-

peção de caráter extraordinário sempre que ocorrer qualquer anor-
malidade que comprometa a segurança operacional.

23.7.2O prazo para a próxima inspeção periódica poderá ser
definido a partir da data de conclusão da inspeção extraordinária,
quando atender aos requisitos mínimos do procedimento e do plano
de inspeção.

23.8Inspeção Submarina
23.8.1A inspeção submarina deverá contemplar, no mínimo,

a observação de:
a)Modos e Mecanismos de Falha pertinentes;
b)Aspectos geomecânicos;
c)Aspectos do assoalho marinho que afetem a integridade do

Sistema Submarino;
d)Condições de enterramento do duto e ancoragem do mes-

mo, quando aplicável;
e)Condições de dispositivos de proteção, quando aplicável;
f)Vãos livres incluindo mapeamento de comprimento, altura

e de condições de suporte, quando aplicável;
g)Corrosão externa e acúmulo de crescimento marinho;
h)Condição do revestimento ou capa externa e do sistema de

proteção catódica;
i)Cruzamento de Dutos e interferências com outros equi-

pamentos, instalações submarinas e sucata;
j)Vazamentos; e
k)Danos causados por terceiros.
23.9Relatórios de Inspeção
23.9.1O Operador do Sistema Submarino deverá registrar em

relatórios todos os resultados obtidos nas inspeções e as ações cor-
retivas e preventivas, bem como as conclusões quanto à integridade
estrutural do Sistema Submarino de modo a compor o histórico de
inspeção.

23.9.2O relatório de inspeção deverá conter no mínimo:
a)Dados do Sistema Submarino e fluido de trabalho;
b)Descrição dos resultados mais relevantes de inspeções an-

teriores;
c)Tipo de inspeção executada;
d)Data de início e término da inspeção;
e)Data limite para a próxima inspeção;
f)Descrição das inspeções e ensaios executados incluindo o

local de execução;
g)Resultado das inspeções, ensaios e intervenções executadas

contendo mapeamento de pontos da inspeção, tabelas, esquemas e
registros fotográficos, conforme aplicável;

h)As Descontinuidades (tipo, dimensão, localização e pro-
fundidade) observadas;

i)Estimativa da taxa de Corrosão, quando aplicável;
j)Os valores e gráfico dos potenciais, quando aplicável;
k)Os gradientes de campo e valores de resistividade me-

didos, quando aplicável;
l)Cálculos da pressão máxima operacional admissível

(PMOA), quando aplicável;
m)Recomendações de inspeção;
n)Conclusões do responsável técnico;
o)Documentos complementares necessários; e
p)Dados do responsável pela inspeção e sua qualificação

técnica.
23.10Monitoramento e Controle de Corrosão Interna
23.10.1O Programa de Monitoramento e Controle de Cor-

rosão Interna deverá contemplar, no mínimo:
a)Identificação das instalações e dos trechos monitorados;
b)Identificação do(s) método(s) e instrumento(s) de moni-

toramento utilizados;
c)Justificativa do(s) método(s) e instrumento(s) escolhido(s)

e os critérios de aceitação;
d)Periodicidade de inspeções e monitoramento;
e)Recursos necessários para as inspeções e monitoramento;

e
f)Referências normativas.
23.10.2O Programa de Monitoramento e Controle de Cor-

rosão Interna deverá ser revisado periodicamente ou sempre que ne-
cessário.

23.10.3O Operador do Sistema Submarino deverá elaborar
procedimentos para monitoramento e controle da Corrosão interna
contemplando, no mínimo:

a)Determinação da corrosividade dos fluidos transportados;
b) Passagem periódica de PIGs de limpeza e de arraste de

água para o deslocamento e coleta dos resíduos, quando aplicável;
c)Avaliação da necessidade do uso de inibidor de Corrosão,

biocidas ou outros produtos químicos e sua seleção e injeção; e
d) Monitoramento das taxas de Corrosão, cálculo da es-

pessura de parede e da vida útil remanescente, caso aplicável.
23.10.4O Operador do Sistema Submarino deverá elaborar

periodicamente relatórios com os resultados do monitoramento e con-
trole da Corrosão interna.

23.11Definição, Planejamento, Implementação e Acompa-
nhamento de Ações Corretivas e Preventivas.

O Operador do Sistema Submarino deverá:
23.11.1Analisar os resultados das Avaliações de Integridade

e identificar a causa provável das irregularidades encontradas nas
inspeções.

23.11.2Estabelecer, implementar e documentar ações corre-
tivas e preventivas necessárias para manter o risco dentro de níveis
toleráveis.

23.11.3Estabelecer prazos compatíveis com a complexidade
das ações e os riscos envolvidos.

23.11.4Acompanhar e registrar o progresso da implemen-
tação das ações corretivas e preventivas.

23.11.5Estabelecer e documentar as situações em que é ne-
cessária a ação imediata por representar risco grave e iminente à
integridade. As ações deverão ser implementadas para garantir o
retorno à condição segura.

23.12Mitigação, Intervenção e Reparo
O Operador do Sistema Submarino deverá:
23.12.1Garantir que as intervenções e os reparos realizados

não levem o Sistema Submarino a uma condição inferior ao nível de
segurança estabelecido na norma e código aplicável.

23.12.2Realizar inspeção, ensaios e/ou testes nos reparos
executados.

23.12.3Documentar o controle de qualidade dos reparos aten-
dendo aos requisitos de projeto, especificações do fabricante, normas,
regulamentações e as melhores práticas da indústria.

23.12.4Registrar todos os reparos e as modificações rea-
lizadas contendo no mínimo:

a)Dados do trecho, Componente ou Complemento;
b)Descrição do reparo realizado;
c)Cálculo do fator de resistência remanescente, quando apli-

cável;
d)Data de início e término do reparo;
e)Descrição das inspeções, testes e ensaios executados;
f)Precauções necessárias, condições operacionais e o prazo

de validade dos reparos;
g)Dados dos responsáveis pela inspeção, ensaios e/ou testes

e suas qualificações técnicas;
h)Dados do responsável pela execução e aprovação do re-

paro; e
i)Conclusões.
23.13Garantia da Qualidade
O Operador do Sistema Submarino será responsável por es-

tabelecer e implementar procedimentos de controle de qualidade que
considerem:

23.13.1A utilização de materiais e insumos certificados e em
conformidade com as especificações de projeto, normas, códigos e
melhores práticas da indústria.

23.13.2A rastreabilidade de materiais e insumos utilizados e
dos respectivos certificados.

23.13.3A qualificação de procedimentos conforme norma
pertinente, quando aplicável.

23.13.4A qualificação e certificação da Força de Trabalho
pertinente, de acordo com normas aplicáveis e melhores práticas da
indústria.

24REUTILIZAÇÃO
24.1Objetivo
Visando à segurança operacional e das pessoas, à proteção ao

meio ambiente e ao atendimento às exigências legais, deve-se:
24.1.1Estabelecer os requisitos mínimos que devem ser aten-

didos para a reutilização de partes do Sistema Submarino.
24.2Reutilização
O Operador do Sistema Submarino deverá:
24.2.1Realizar novo projeto conforme requisitos do Capítulo

20.
24.2.1.1A análise das tensões e cargas aplicadas deverá ser

realizada considerando efeitos provenientes do recolhimento, do novo
lançamento e da fase operacional na nova localização.

24.2.2Adotar as melhores práticas da indústria, normas e
códigos adequados e reconhecidos para a reutilização.

24.2.3Realizar e documentar Avaliação de Integridade con-
siderando as características do projeto, o histórico da parte do Sistema
Submarino reutilizado, a vida útil remanescente e os danos que pos-
sam ocorrer durante o recolhimento.

24.2.4Assegurar que os tramos projetados exclusivamente
para funções estáticas não sejam reutilizados para funções dinâmi-
cas.

24.2.5Realizar Descomissionamento conforme item 26.3.
24.3Recolhimento
24.3.1Deverá ser elaborado, implementado e documentado

um procedimento para o recolhimento do duto, Componentes e Com-
plementos com o objetivo de preservar sua integridade. O proce-
dimento para o recolhimento deverá contemplar no mínimo:

a)A realização de análise de riscos;
b)A realização de inspeção submarina;
c)Medidas preventivas para evitar impactos ambientais;
d)O Descomissionamento prévio ao recolhimento conforme

item 26.3;
e)O monitoramento e registro das trações aplicadas e de-

formações sofridas durante o recolhimento;
f)O acompanhamento da atividadede de recolhimento por um

ROV (Remotely Operated Underwater Vehicle) ou outro método de
inspeção visual; e

g)O acompanhamento da taxa de recuperação considerando a
capacidade de liberação do sistema de vent, quando aplicável.

24.4Relatório de Reutilização
24.4.1O Operador do Sistema Submarino deverá elaborar

relatório de reutilização, contendo, no mínimo:
a)Localização anterior e atual da parte do Sistema Submarino

reutilizada, contemplando os limites físicos;
b)Resultados da Avaliação de Integridade;
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c)Resultado da atividade de recolhimento, quando aplicá-
vel;

d)Conclusões;
e)Recomendações; e
f)Referências utilizadas.
24.4.2O relatório deverá ser validado pelo responsável pela

integridade do Sistema Submarino, liberando-o para operar nas con-
dições atuais.

25EXTENSÃO DE VIDA ÚTIL
25.1Objetivo
Visando à integridade mecânica e à segurança operacional do

Sistema Submarino deve-se:
25.1.1Estabelecer os requisitos mínimos necessários para ex-

tensão de vida útil dos Sistemas Submarinos.
25.2Avaliação para Extensão de Vida Útil
25.2.1Quando houver intenção de operar uma parte do Sis-

tema Submarino além de sua Vida Útil de Projeto, o Operador do
Sistema Submarino deverá realizar uma avaliação contemplando no
mínimo:

a)Análise de riscos para extensão de vida útil;
b)Avaliação de Integridade, incluindo análise do histórico

operacional, de manutenção, do monitoramento e controle da Cor-
rosão, de inspeção, de testes e ensaios, de intervenções e histórico das
Avaliações de Integridade efetuadas;

c)Verificação das premissas de projeto, incluindo análise das
lacunas para identificar os requisitos adicionais das normas atuais;

d)Reavaliação do Sistema Submarino com base nas infor-
mações atuais, nas melhores práticas da indústria e na tecnologia
disponível;

e)Análise de cargas, tensões, Mecanismos e Modos de Falha,
incluindo amplitude e frequência para cálculo de fadiga; e

f)Análise do histórico de Incidentes.
25.2.2Na falta de dados e documentos para a realização da

avaliação da extensão de vida útil, o Operador do Sistema Submarino
deverá empregar medidas mitigadoras, tais como: inspeções adicio-
nais para obtenção da informação necessária, uso de técnicas de
modelagem numérica avançadas e uso de dados conservadores.

25.3Relatório de Extensão de Vida Útil
25.3.1O Operador do Sistema Submarino deverá elaborar

relatório de extensão de vida útil, contendo, no mínimo:
a)Localização da parte do Sistema Submarino, contemplando

os limites físicos;
b)Resultados das avaliações do item 25.2.1;
c)Taxa de Corrosão esperada, quando a metodologia de mo-

nitoramento e controle da corrosão não for baseada na seleção de
materiais;

d)Premissa e critério de aceitação para extensão de vida
útil;

e)Prazo da extensão da vida útil;
f)Conclusões;
g)Recomendações; e
h)Referências utilizadas.
25.3.2O relatório deverá ser validado pelo responsável pela

integridade do Sistema Submarino.
25.4Extensão de Vida Útil
25.4.1Quando o Sistema Submarino for operar além de sua

Vida Útil de Projeto, o Operador do Sistema Submarino deverá:
25.4.1.1Determinar novo Envelope de Segurança; e
25.4.1.2Revisar e adequar o programa de gerenciamento da

integridade, os procedimentos operacionais, de manutenção, de ins-
peção, ensaios e testes, em conformidade com as novas condições
estabelecidas no Envelope de Segurança.

25.5Comunicação da Extensão de Vida Útil
25.5.1
25.5.2O Operador do Sistema Submarino que tiver neces-

sidade de operar uma parte do Sistema Submarino além de sua Vida
Útil de Projeto, deverá comunicar à ANP com no mínimo 01 (um)
ano de antecedência do final do período da Vida Útil de Projeto.

26DESCOMISSIONAMENTO E DESATIVAÇÃO
26.1Objetivo
26.1.1Estabelecer os requisitos mínimos que devem ser aten-

didos no Descomissionamento e na desativação.
26.2Programa de Desativação Permanente
26.2.1O Operador do Sistema Submarino deverá estabelecer,

implementar e documentar Programa de Desativação Permanente,
contendo no mínimo:

a)Identificação do Sistema Submarino, com descrição da par-
te a ser desativada;

b)Justificativa da desativação;
c)Cronograma das atividades;
d)Identificação dos órgãos que devem ser comunicados para

as respectivas autorizações para execução dos serviços;
e)Procedimento para o Descomissionamento; e
f)Destinação final a ser conferida aos sistemas de proteção

catódica e estruturas submarinas.
26.2.2O Operador do Sistema Submarino deverá atualizar o

Programa de Desativação Permanente sempre que os procedimentos
forem alterados por razões técnicas ou exigências da Autoridade Ma-
rítima ou Órgão Ambiental competente.

26.2.3A Desativação Permanente deverá considerar os as-
pectos legais, técnicos, econômicos, de segurança, de proteção ao
meio ambiente e as melhores práticas da indústria.

26.2.4O Operador do Sistema Submarino deverá emitir ates-
tado de Descomissionamento, confirmando que os serviços foram
executados segundo estabelecido no programa de Desativação Per-
manente.

26.3Descomissionamento
26.3.1O Descomissionamento do duto, do Sistema Subma-

rino ou parte deste deve abranger no mínimo os seguintes itens:

a)Definição de precauções e restrições a serem seguidas;
b)Condicionamento, incluindo quando necessário limpeza e

os meios para preservação e redução dos efeitos de degradação;
c)Separação física e/ou tamponamento; e
d)Tratamento e destinação final de resíduos e efluentes.
26.3.2O Descomissionamento deverá estar adequado às nor-

mas, padrões e melhores práticas da indústria.
26.3.3O Operador do Sistema Submarino é responsável por

elaborar análise de riscos antes do Descomissionamento.
26.4Comunicação da Desativação Permanente
26.4.1Operador do Sistema Submarino deverá comunicar à

ANP a Desativação Permanente com no mínimo 180 (cento e oitenta)
dias de antecedência da data prevista para o início dos serviços de
campo.

26.4.2Julgado conveniente, a ANP solicitará a apresentação
do Programa de Desativação Permanente que deverá ser aprovado
pela ANP.

MAGDA MARIA DE REGINA CHAMBRIARD
Diretora-Geral

(*) Republicada, em parte, nesta data, por ter sido omitido o anexo no
original publicado no DOU de 13-10-2015, Seção 1, páginas 52.

Art. 2º Esta autorização será cancelada no caso de não serem
mantidas as condições para o exercício da atividade de distribuição de
combustíveis líquidos da pessoa jurídica.

Art. 3º Esta autorização entra em vigor na data da sua pu-
blicação.

AURELIO CESAR NOGUEIRA AMARAL

DESPACHO DO SUPERINTENDENTE
Em 13 de outubro de 2015

Nº 1476 - O SUPERINTENDENTE DE ABASTECIMENTO DA
AGÊNCIA NACIONAL DO PETRÓLEO, GÁS NATURAL E BIO-
COMBUSTÍVEIS - ANP, no uso das atribuições conferidas pela
Portaria ANP n° 92, de 26 de maio de 2004 e considerando as
disposições da Resolução ANP nº 20/2009, resolve atribuir efeito
suspensivo ao pedido de reconsideração interposto pela sociedade
ANTÔNIO HILÁRIO DE SOUZA & CIA. LTDA., inscrita no CNPJ
sob o n.º 00.064.368/0001-13, com fundamento no parágrafo único do
art. 61, da Lei 9.784/1999 e art. 50, § 1° da Portaria ANP n° 69/2011,
tendo em vista os elementos de fato e direito constantes nos autos do
Processo Administrativo n° 48610.008885/2011-02. Ficam suspensos
os efeitos do Despacho n° 1.203/2015, publicado no D.O.U. em
21/08/2015.

AURELIO CESAR NOGUEIRA AMARAL

SUPERINTENDÊNCIA DE PESQUISA
E DESENVOLVIMENTO TECNOLÓGICO

DESPACHOS DO SUPERINTENDENTE
Em 13 de outubro de 2015

Nº 1.477 - A SUPERINTENDENTE DE PESQUISA E DESEN-
VOLVIMENTO TECNOLÓGICO DA AGÊNCIA NACIONAL DO
PETRÓLEO, GÁS NATURAL E BIOCOMBUSTÍVEIS - ANP, no
uso das atribuições que lhe foram conferidas pela Portaria ANP nº
254, de 08 de julho de 2014, considerando a Resolução ANP nº
47/2012 e o Regulamento Técnico ANP nº 07/2012, que dispõem
sobre os critérios e procedimentos para credenciamento de Institui-
ções de Pesquisa e Desenvolvimento, no âmbito dos Contratos para
Exploração, Desenvolvimento e Produção de Petróleo e Gás Natural,
torna público o seguinte ato:

1 CREDENCIAR a Unidade de Pesquisa abaixo qualificada,
habilitando-a a realizar atividades de pesquisa e desenvolvimento com
recursos provenientes da Cláusula de Investimento em Pesquisa e
Desenvolvimento, em conformidade com as normas técnicas per-
tinentes, devendo estar relacionadas às linhas de pesquisa abaixo.

2 Cabe à unidade credenciada confirmar ou atualizar as in-
formações referentes a este credenciamento a cada 12 (doze) meses, a
contar da data de publicação deste Despacho.

Credenciamento
ANP No

647/2015

Unidade de Pesquisa LABORATÓRIO DE CNIDARIA
Instituição Creden-

ciada
UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO DE JANEIRO - UFRJ

CNPJ/MF 33.663.683/0001-16
Processo ANP 48610.006882/2015-50

Localização Rio de Janeiro - RJ
Linhas de Pesquisa Diversidade, conectividade genética e genômica de corais de pro-

fundidadeFormato Final
Nº 1.478 - A SUPERINTENDENTE DE PESQUISA
E DESENVOLVIMENTO TECNOLÓGICO DA
AGÊNCIA NACIONAL DO PETRÓLEO, GÁS
NATURAL E BIOCOMBUSTÍVEIS - ANP, no uso
das atribuições que lhe foram conferidas pela Por-
taria ANP nº 254, de 08 de julho de 2014, con-
siderando a Resolução ANP nº 47/2012 e o Regu-
lamento Técnico ANP nº 07/2012, que dispõem so-
bre os critérios e procedimentos para credenciamento
de Instituições de Pesquisa e Desenvolvimento, no
âmbito dos Contratos para Exploração, Desenvolvi-
mento e Produção de Petróleo e Gás Natural, torna
público o seguinte ato:

1 CREDENCIAR a Unidade de Pesquisa
abaixo qualificada, habilitando-a a realizar atividades
de pesquisa e desenvolvimento com recursos pro-
venientes da Cláusula de Investimento em Pesquisa e
Desenvolvimento, em conformidade com as normas
técnicas pertinentes, devendo estar relacionadas às
linhas de pesquisa abaixo.

2 Cabe à unidade credenciada confirmar ou
atualizar as informações referentes a este credencia-
mento a cada 12 (doze) meses, a contar da data de
publicação deste Despacho.

Credenciamento
ANP No

646/2015

Unidade de Pes-
quisa

UNIDADE DE INTEGRIDADE ESTRUTURAL, SOLDAGEM E
ENDS AVANÇADOS

Instituição Creden-
ciada

UNIVERSIDADE CÂNDIDO MENDES - UCAM

CNPJ/MF 33.646.001/0001-67
Processo ANP 48610.005308/2015-84

Localização Campos dos Goytacazes - RJ
Linhas de Pesquisa Integridade Estrutural

DESPACHO DA SUPERINTENDENTE
Em 13 de outubro de 2015

Nº 1.480 - A SUPERINTENDENTE DE BIOCOMBUSTÍVEIS E
QUALIDADE DE PRODUTOS da AGÊNCIA NACIONAL DO PE-
TRÓLEO, GÁS NATURAL E BIOCOMBUSTÍVEIS - ANP, no uso
das atribuições que lhe foram conferidas pela Portaria nº 61, de 18 de
março de 2015, e com base no disposto no artigo 9º, da Resolução
ANP nº 22, de 11 de abril de 2014, publicada em 14 de abril de 2014,
concede a transferência do(s) registro(s) dos produtos abaixo listados,
em nome da empresa HKW do Brasil Importação e Distribuição de
Produtos Químicos LTDA., CNPJ nº 05.983.338/0001-24, para a em-
presa D'Altomare Química LTDA, CNPJ nº 43.480.672/0001-54.

Produto Número de
registro

ELECTROLUBE CONTACT TREATMENT GREASE, CG53A 2763
ELECTROLUBE HIGH VOLTAGE GREASE, HVG 2764
ELECTROLUBE SPECIAL PLASTICS GREASE, SPG 2765
ELECTROLUBE HIGHLY CONDUCTIVE GREASE, HCG 2766
ELECTROLUBE CONTACT GREASE CG60 2767
ELECTROLUBE CONTACT TREATMENT GREASE 2X, SGB 2768
ELECTROLUBE CONTACT TREATMENT GREASE 2X SGB AEROSSOL 2790
ELECTROLUBE LOW CURENT GREASE LCG 2864
ELECTROLUBE ELTINERT F CONTACT GREASE, EGF 3062
ELECTROLUBE HIGH TEMPERATURE GREASE, HTG 3465
ELECTROLUBE MULTI-PURPOSE GREASE, MPG 3466
ELECTROLUBE EXTREME PRESSURE GREASE, EPG 3467
ELECTROLUBE SWITCH CLEANER LUBRICANT, SWC 377

ROSÂNGELA MOREIRA DE ARAUJO

SUPERINTENDÊNCIA DE ABASTECIMENTO

AUTORIZAÇÃO N° 978, DE 13 DE OUTUBRO 2015

O SUPERINTENDENTE DE ABASTECIMENTO DA
AGÊNCIA NACIONAL DO PETRÓLEO, GÁS NATURAL E BIO-
COMBUSTÍVEIS - ANP, no uso das atribuições que lhe foi conferida
pela Portaria ANP n.º 92, de 26 de maio de 2004, considerando o
disposto na Resolução ANP n.º 58, de 17 de outubro de 2014, e tendo
em vista o que consta do processo n.º 48610.004425/2015-21, torna
público o seguinte ato:

Art. 1º Fica a filial inscrita no CNPJ Nº 02.998.543/0009-22,
da empresa Megapetro Petróleo Brasil S.A, situada na Rua Rosemari
Colombo, n° 400/ sala 08, bairro Industrial, Município de Esteio/RS.
CEP: 93.270-250, autorizada a exercer a atividade de distribuição de
combustíveis líquidos derivados de petróleo, etanol combustível, bio-
diesel, óleo diesel B.

Art. 2º Os efeitos da presente autorização ficam condicio-
nados à manutenção das condições, comprovadas pela empresa, para
o exercício da atividade de distribuição de combustíveis líquidos de
filial acima mencionada, à época de sua outorga.

Art. 3º Esta autorização entra em vigor na data da sua pu-
blicação.

AURELIO CESAR NOGUEIRA AMARAL

AUTORIZAÇÃO N° 979, DE 13 DE OUTUBRO 2015

O SUPERINTENDENTE DE ABASTECIMENTO DA
AGÊNCIA NACIONAL DO PETRÓLEO, GÁS NATURAL E BIO-
COMBUSTÍVEIS - ANP, no uso das atribuições que lhe foi conferida
pela Portaria ANP n.º 92, de 26 de maio de 2004, considerando o
disposto no §6°, art. 40 da Resolução ANP n.º 58, de 17 de outubro
de 2015, e tendo em vista o que consta do processo n.º
48610.007785/2015-84, torna público o seguinte ato:

Art. 1º Fica republicada a autorização para o exercício da
atividade de distribuição de combustíveis líquidos da pessoa juridica
(AEA) para a Flag Distribuidora de Petróleo Ltda. inscrita no CNPJ
Nº 04.117.163/0002-90, situada na Rua Jorge Schneyder Filho, nº 399
- Parque Paulista, Município Bauru/SP. CEP: 17053-460.
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